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RESUMO

O termo currículo é um conceito polissêmico, está sujeito a ambiguidade e diversidade
de significados, que por sua vez, estão inter-relacionados. Quando tratamos de currículo,
a ideia de um documento orientador que lida com as práticas docentes, processo de
formação inicial e continuada dos professores, os conteúdos a serem trabalhados, bem
como a elaboração de livros didáticos ou a definição de competências e habilidades a
serem desenvolvidas pelos estudantes, são aspectos que precisam ser norteados por um
objetivo claro. Dessa maneira, observa-se a pluralidade de sentidos do termo currículo,
que estão permeados de ideologias, relações de poder e valores impostos pelo contexto
histórico educacional e pela dinâmica socio-política-econômica. O Currículo de São Paulo,
especificamente, o Currículo de São Paulo Etapa Ensino Médio foi o foco principal de
estudo do trabalho. Realizamos também leituras de outros documentos como a Base
Comum Curricular (BNCC) e os disponibilizados pela Secretária de Educação do Estado
de São Paulo (SEDUC-SP). Nesses documentos, foram analisados as propostas curriculares
relacionadas ao ensino de física, mais precisamente, qual a concepção de ensino de física e
a proposta de ensino e aprendizagem, abordando as dimensões de conteúdos, habilidades e
competências, as metodologias e os referencias teóricos para fundamentação do discurso.
Desse modo, o objetivo dessa pesquisa esteve voltado para a análise das aulas de física do 1º
Ano do ensino médio, procurando consonâncias e divergências entre a proposta curricular
(Currículo Paulista) e o material disponibilizado pelo Centro de Mídia de São Paulo
(CMSP), atentando-se principalmente a conteúdo e metodologias adotadas no processo.
Para isso considerou-se necessário uma pesquisa bibliográfica para entender as origens e o
conceito de currículo, a história da educação brasileira e os desafios no ensino de física,
de tal modo que uma pesquisa qualitativa baseada na análise de conteúdo de (Bardin,
1977) situou-se como a principal metodologia utilizada no trabalho para a investigação dos
documentos. Assim, encontramos divergências entre o discurso encontrado no Currículo
Paulista Etapa Ensino Médio e o material disponibilizado para a prática docente, por
exemplo as concepções de ensino e aprendizagem, a interdisciplinaridade e as metodologias
apontadas no documento não são devidamente contempladas no material, quase como se
seguissem caminhos opostos. Contudo, acreditamos que o material digital, apesar de todas
as questões relacionadas a sua aplicabilidade, tem um potencial a ser explorado no que diz
respeito ao uso da tecnologia no ensino de física.

Palavras-chave: Centro de Mídia; Currículo Estado de São Paulo; Educação Básica;
Ensino de Física; Ensino Médio.



ABSTRACT

The term "curriculum"refers to a polysemic concept, meaning it is subject to ambiguity
and a diversity of meanings, which are numerous and interrelated. When discussing the
curriculum, the idea of a guiding document that deals with teaching practices, the process
of initial and continuing teacher education, the content to be taught, as well as the
development of textbooks or the definition of competencies and skills to be developed by
students, all of these aspects are guided by a clear objective. In this way, the plurality
of meanings of the term curriculum is evident, while at the same time these meanings
are clearly permeated by ideologies, power relations, and values imposed by the historical
educational context and the socio-political-economic dynamics. The São Paulo Curriculum,
more specifically, the São Paulo High School Curriculum was the focus of the study,
alongside other documents such as the National Common Core Curriculum (BNCC) and
documents provided by the São Paulo State Department of Education (SEDUC-SP).
In these documents, the curriculum proposals related to the teaching of physics were
analyzed, focusing specifically on the conception of physics teaching and the proposed
teaching and learning approach, addressing content dimensions, skills and competencies,
methodologies, and theoretical references that support the discourse. Thus, the objective
of this research was focused on the analysis of first-year high school physics classes, seeking
consonances and divergences between the curricular proposal (São Paulo Curriculum) and
the material provided by the São Paulo Media Center (CMSP), mainly focusing on the
content and methodologies adopted in the process. For this, a bibliographical review was
considered necessary to understand the origins and concept of curriculum, the history
of Brazilian education, and the challenges in physics teaching. In this way, a qualitative
research based on Bardin’s content analysis was the main methodology used in the study to
investigate the documents. Thus, we observe discrepancies between the discourse outlined
in the Currículo Paulista Etapa Ensino Médio and the materials provided for teaching
practice. For instance, the conceptions of teaching and learning, interdisciplinarity, and
methodologies emphasized in the document are not adequately reflected in the materials,
almost as if they follow divergent paths. However, we believe that digital materials, despite
challenges related to their applicability, hold untapped potential, particularly in leveraging
technology to enhance the teaching of physics.

Keywords: Media Center; São Paulo State Curriculum; Basic Education; Physics Teaching;
High School.
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INTRODUÇÃO

O currículo, atualmente, é o principal responsável por orientar a prática docente,

estando diretamente relacionado a formação dos professores, a elaboração de livros didáticos,

guias, provas e exames que avaliam o próprio sistema. Além disso, está intrinsecamente

ligado às necessidades e mudanças da sociedade, tanto que seu próprio conceito foi sendo

alterado ao decorrer da História, sempre em consonância com a respectiva realidade.

Portanto, pensar em currículo como um projeto de nível nacional, incumbido de formar

o cidadão com concepção de homem, mundo e sociedade, reconhecendo a diversidade

e pluralidade cultural, social e linguística, preparando-o para o mundo do trabalho e

a inserção na comunidade, é re�etir sobre o propósito da Educação. Ainda é preciso

atentar-se para o cotidiano do professor, uma vez que o currículo é o alicerce do processo de

ensino e aprendizagem, que instrui quais os conteúdos, competências, habilidades, valores,

experiências e conhecimentos oferecer aos alunos.

Ao observar o quão importante é o papel do currículo na formação de um projeto

de nação, atentando-se para seus impactos sociais, econômicos, acadêmicos, culturais e

políticos, nota-se que uma pesquisa acerca desse documento é imprescindível. Para isso,

o presente trabalho está voltado para a análise do �Currículo Paulista�, mas não só

no documento orientador principal, mas também nos demais projetos e programas que

in�uenciam diretamente na prática docente, sendo o maior deles o �Programa Sala do

Futuro� e os materiais disponibilizados pelo Centro de Mídias de São Paulo (CMSP).

O anseio por tal projeto surgiu de um entrave encontrado na formação inicial dos

licenciandos, principalmente aqueles que estão sendo constantemente colocados as margens

da Educação. Ao atentar-se para as frequentes alterações nas diretrizes educacionais e

como a pedagogia encontra-se em um estado plangente, na qual não se sabe o que está

acontecendo ou quais mudanças hão de ocorrer, onde nem ao menos sabemos qual o nosso

papel como professor. Nessa perspectiva, em que nem professores nem coordenadores,

inseridos na realidade escolar, conseguem trazer respostas satisfatórias ou explicações a

respeito das alterações, como licenciandos, não temos sequer noção do que esperar para

o nosso futuro, ou o que será do processo de ensino e aprendizagem. Isso por causar

insegurança e ansiedade nos discentes que serão os futuros professores na Educação

Básica, e que tem impacto negativo em suas formações iniciais. Por esse motivo, buscamos

compreender o que está ou deveria estar norteando a Educação, de modo a trazer alguma

luz aos nossos olhos.

Sendo assim, a presente pesquisa consisti em examinar o Currículo Paulista,

o Programa Sala do Futuro e outros documentos orientadores da Educação paulista. Da

mesma forma que explora, de maneira minuciosa, os conteúdos disponibilizados como
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Material Digital pelo Repositório do CMSP, parte do Programa Sala do Futuro. Essa

análise procura enxergar tanto a forma com que o conteúdo é trabalhado como a própria

epistemologia desse conhecimento, pontuando, também, os �métodos de controle�, como

a Prova Paulista. Por �m, vê-se como necessário uma re�exão acerca das convergências

e divergências entre os programas que, de fato, orientam a prática docente e o discurso

encontrado nos documentos, evidenciando uma parcela da realidade escolar, assim como

as potencialidades e empecilhos na quali�cação do ensino de física.

Para isso, realizamos uma pesquisa qualitativa baseada naAnálise de Conteúdo

(Bardin, 1977). Nesse processo, �zemos uma revisão bibliográ�ca para explorar as ideias de

currículo, desa�os para o ensino de física, as estratégias de ensino e os recursos didáticos

como forma de trazer uma fundamentação teórica mais sólida para o trabalho. Assim,

demos continuidade ao estudo analisando o �Currículo Paulista etapa Ensino Médio�

(São Paulo (Estado), 2020) e os materiais relacionados ao �Programa Sala do Futuro�,

principalmente as aulas disponibilizadas pelo Centro de Mídias. Além de realizar o levando

das palavras-chave e ideias centrais, �zemos uma análise comparativa entre as propostas

de ensino e aprendizagem do currículo e do programa, buscando explicitar as consonâncias

e divergências.

Diante desse contexto, o trabalho foi organizado de forma a garantir uma

compreensão clara e objetiva do tema. Primeiramente, apresentamos uma contextualização

sobre a temática de pesquisa, na qual exploramos os principais aspectos que motivaram o

estudo e a relevância do assunto abordado.

Em seguida, realizamos uma revisão bibliográ�ca abrangente, dividida em

tópicos que consideramos essenciais. Em primeiro lugar, abordamos o currículo, trazendo

um breve histórico a respeito, também destacando sua conceitualização e as políticas

públicas brasileiras. Posteriormente, exploramos os desa�os enfrentados no ensino de física,

discutindo as di�culdades que docentes e discentes encontram no processo de ensino e

aprendizagem, especialmente em relação à abordagem dos conteúdos e à interação em sala

de aula. Também apresentamos estratégias de ensino, analisando diferentes metodologias e

práticas pedagógicas que podem ser aplicadas para melhorar a aprendizagem nesse campo.

Por �m, discutimos o uso de recursos didáticos como ferramentas auxiliares no ensino de

física, enfatizando sua importância para tornar o ensino mais dinâmico e acessível.

Na sequência, explicamos detalhadamente a metodologia utilizada para a

realização do estudo. Essa parte do trabalho é fundamental para compreender como os

dados foram coletados e analisados, além de garantir a transparência e a reprodutibilidade

da pesquisa. Por �m, apresentamos a análise dos resultados e as considerações �nais. Nesta

etapa, discutimos os dados obtidos à luz da teoria apresentada na revisão bibliográ�ca e

re�etimos sobre as implicações dos achados para a quali�cação no ensino de física.



20

1 CONTEXTUALIZANDO A PROBLEMÁTICA SOBRE CURRÍCULO

PAULISTA E O PROGRAMA SALA DO FUTURO

Quando se aborda o tema do currículo, é necessário considerar uma perspectiva

mais ampla e complexa, especialmente à luz das contínuas transformações que a sociedade

enfrenta. Um marco signi�cativo na organização do Estado em relação à Educação foi

a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) em 1996, oito

anos após a promulgação da Constituição Cidadã. Embora a LDB seja a legislação que

atualmente rege o sistema educacional, ao longo dos anos, diversos programas e projetos

que in�uenciam o processo de ensino e aprendizagem têm sido criados e revisados. Isso

inclui os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) na década de 1990, a expansão do

Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) em 2003, o estabelecimento do Programa

Universidade para Todos (ProUni) em 2004, a regulamentação do Fundo de Manutenção

e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Pro�ssionais da Educação

(FUNDEB) em 2007, a formulação do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE)

também em 2007, e, mais recentemente, a homologação da Base Nacional Comum Curricular

(BNCC) em 2018. Essas mudanças evidenciam a constante adaptação do currículo nacional

às transformações, sejam elas políticas, sociais, tecnológicas e/ou culturais. No entanto, é

importante reconhecer que essas mudanças/normas/nova políticas nem sempre resultam

em melhorias, como pode ser observado através de uma análise crítica da BNCC.

A Base Nacional Comum Curricular é um documento de caráter normativo,

sendo, como o nome sugere, uma base que norteia a Educação Básica e tem o poder de Lei.

A necessidade de uma base curricular comum é respaldada pela LDB, Art. 26 da Lei Nº

9.394/1996, e atende algumas metas do Plano Nacional de Educação (PNE), (Arruda, 2022,

p. 19), porém não se pode a�rmar que há um avanço em termos qualitativos no sistema

educacional, uma vez que ela difunde, de maneira impositora, a �opinião educacional� do

setor privado nos currículos. Além disso, �A base curricular para o Ensino Médio (EM)

explicitamente trata de um universo que não existe na sociedade brasileira� (Alvarez, 2019,

p. 43), revelando como as atuais transformações não re�etem diretamente em avanços ou

melhorias na Educação brasileira.

O discurso presente na BNCC tem semelhança com o encontrado no Currículo

de São Paulo Etapa Ensino Médio, uma vez que a Base serve como fundamento para

esse documento. Em ambos os casos, observamos um texto que se contrapõe à estrutura

tradicional das disciplinas centralizadas, promovendo �ações que visem superar a fragmen-

tação disciplinar do conhecimento� (São Paulo (Estado), 2020, p. 34) ao mesmo tempo

que impacta a formação de professores, ao enfatizar a importância dos materiais didáticos

e das avaliações de desempenho.
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[...] é essencial para que a mudança tenha início porque, além dos
currículos, in�uenciará a formação inicial e continuada dos educadores, a
produção de materiais didáticos, as matrizes de avaliações e os exames
nacionais que serão revistos à luz do texto homologado da Base (BRASIL,
2018, p. 5).

No entanto, tais discursos tentam mascarar, porém reforçam o caráter tecnicista

na Educação e a in�uência da cultura neoliberal, voltado para atender as �necessidades�

do mercado ao estabelecer políticas para resolução de problemas baseados em contextos

externos e a supervalorização dos materiais em detrimento da formação integral do docente.

No que diz respeito ao Ensino de Física no Brasil, os programas de pós-

graduação, simpósios, o�cinas e encontros nacionais para discutir sobre o tema. Tais

eventos acontecem desde a década de 1980 (Moreira, 2018), evidenciado também pela

criação da Revista de Ensino de Física (REF) em 1979. Sendo assim, uma retrospectiva

acerca do ensino de Física, para destacar paradigmas que confrontados durante a história

e outros que ainda estão presentes na Educação, é imprescindível para esse trabalho.

Na década de 1950, nos Estados Unidos, foi desenvolvido o curso de Física pelo

Physical Science Study Committee (PSSC), um projeto curricular abrangente criado em

resposta à insatisfação com o ensino de Física. Esse marco desencadeou a elaboração de

importantes projetos curriculares ao redor do mundo, como o Nu�eld, na Inglaterra, e

o Projeto de Ensino de Física na Universidade de São Paulo, no Brasil (Moreira, 2000).

Os paradigmas desses projetos emergiram como uma alternativa ao paradigma então

predominante dos livros didáticos, que constituíam a base do ensino de Física na época. No

entanto, atualmente, os projetos curriculares já não desempenham um papel signi�cativo

no ensino médio, o que evidencia um dos principais desa�os no ensino, não apenas de

Física, mas de todas as disciplinas: a necessidade de adotar abordagens alternativas ao

ensino, sem se limitar a uma única metodologia.

Portanto, é possível identi�car alguns dos principais desa�os no ensino de Física,

que abrangem tanto questões clássicas quanto contemporâneas. Entre eles, destacam-se a

ênfase excessiva nas fórmulas em detrimento dos conceitos, quando na verdade os conceitos

são a chave da compreensão humana; a carência de situações que tenham relevância para

os alunos, visto que a Física muitas vezes é associada a contextos complexos e abstratos, o

que pode desmotivá-los; ao mesmo tempo em que não se prioriza a conceituação e a oferta

de situações concretas, ensina-se uma Física como algo exato e de�nitivo, apesar de que

essa ciência esteja em constante evolução, sujeita a ajustes e revisões, o que revela a pouca

importância atribuída à modelagem e aos modelos físicos (Moreira, 2021).

Os desa�os mencionados anteriormente decorrem de uma abordagem de uma

aprendizagem mecânica, que se concentra na memorização dos conteúdos sem atribuir-lhes

signi�cado, um modelo predominante nas escolas que não promove uma aprendizagem
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signi�cativa. Como resultado, observa-se uma relação hierárquica entre professor e aluno,

um desa�o comum no ensino em geral, em que os alunos assumem papéis passivos no

processo de ensino e aprendizagem, enquanto o professor é encarregado de �transmitir�

os conhecimentos. Essa dinâmica não leva em consideração os conhecimentos prévios dos

alunos nem suas realidades, resultando em uma Educação monológica e acrítica, que vai

de encontro ao ideal educacional desejado.

Por �m, e não menos importante, tem-se uma das principais causas desses

desa�os citados acima, a concepção de um ensino para testagem, onde alunos e professores

são submetidos a uma cultura treinadora que prepara para o mercado de trabalho. Portanto

não há espaço para ensinar uma Física conceitualizada, com situações que façam sentido,

e com a ideia de uma ciência em permanente construção. Paralelamente, camu�am isso

com o discurso de competências e habilidades, uma Educação de fachada, mas de acordo

com Moreira:

Competência é um conceito antigo, vindo do mundo laboral e tinha a ver
com habilidades práticas. Com o advento do behaviorismo, o signi�cado
de competência �cou muito associado a objetivos comportamentais. Mais
recentemente, �cou de moda o currículo por competências e defenso-
res desse currículo dizem que não é um currículo comportamentalista
(Moreira, 2021, p. 3).

Como mencionado anteriormente, a Educação está sujeita a constantes mudan-

ças com a alternância de governos, e isso permanece verdadeiro atualmente. A Educação

no estado de São Paulo passou por transformações signi�cativas no ano de 2023, desde

que o ex-ministro Tarcísio de Freitas (Republicanos) assumiu o cargo de governador do

estado, juntamente com Renato Feder, o atual secretário da Educação. Entre as principais

alterações ocorridas na Educação estadual, destaca-se o Programa Sala do Futuro, que é o

principal foco deste trabalho.

O programa, lançado em 16 de março de 2023, consiste na integração da

tecnologia no sistema de ensino estadual, oferecendo um conjunto de ferramentas digitais.

Entre essas ferramentas, destaca-se o novo Diário de Classe, responsável por monitorar

a frequência e o desempenho dos alunos em tempo real, a nova Prova Paulista, uma

avaliação bimestral aplicada inteiramente online, e o Material Digital disponibilizado para

os professores (SEDUC-SP, 2023b). Portanto, esse programa introduz um novo material

didático, um novo método de avaliação e um novo sistema de monitoramento. Como

enfatiza Tarcísio :

Com esses aplicativos, estamos atacando duas questões fundamentais
para termos uma educação de qualidade: frequência e performance. Mo-
nitorando esses dois pilares, teremos resultado e que, no �nal, o aluno
tenha ferramentas para ingressar no mercado de trabalho e prosperar,
destacou Tarcísio de Freitas (SEDUC-SP, 2023a).
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Embora o objetivo da pesquisa não seja explorar esse tópico, é importante

destacar que causa estranheza o fato de o secretário da Educação, Renato Feder, ser

acionista da Multilaser, e a mesma ter contratos �rmados com a Secretaria da Educação,

levando a uma investigação, já arquivada, de um possível con�ito de interesse (OUL, 2023).

Isso suscita uma re�exão sobre o verdadeiro propósito do Programa Sala do Futuro.

Reiterando, a Educação brasileira está sujeita a constantes mudanças, com

cada governo implementando novos programas e documentos orientadores, e tais mudanças

não necessariamente resultam em melhorias no ensino. Portanto, torna-se essencial analisar

os novos rumos que a Educação Básica no estado de São Paulo está seguindo sob a

liderança do Governo Tarciso, investigando as mudanças que estão sendo introduzidas,

avaliando e explicitando se são bené�cas ou malé�cas para o ensino. Dessa forma, examinar

documentos como o Currículo Paulista e programas como o Sala do Futuro assume uma

importância para compreender o panorama atual da Educação no estado.

Além disso, devido às constantes mudanças em todos os níveis da Educação,

torna-se cada vez mais desa�ador compreender como opera o complexo sistema de ensino,

desde o desenvolvimento de material didático até a atribuição de aulas. Portanto, é também

fundamental realizar uma pesquisa detalhada sobre esses documentos, caso existam, e

conduzir uma investigação minuciosa sobre sua aplicabilidade, considerando os direitos e

responsabilidades tanto dos alunos quanto dos professores. Além disso, a síntese desses

materiais e re�exões em um trabalho permite obter uma visão clara do cenário atual da

Educação paulista, bem como uma perspectiva para seu futuro.

Outro ponto, igualmente relevante aos mencionados anteriormente, reside na

prática docente e nas experiências dos professores diante das frequentes modi�cações,

especialmente no que diz respeito à forma como as aulas devem ser conduzidas e quais

conteúdos devem ser construídos junto aos alunos. Este aspecto é o cerne da pesquisa

realizada neste trabalho, uma vez que, apesar da existência de documentos orientadores

na Educação, é o que ocorre efetivamente em sala de aula que gera transformações na

sociedade. Observar os empecilhos e potencialidades que essas mudanças trazem para o

ensino de Física é crucial para elaborar uma re�exão clara e uma intervenção e�ciente.
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2 BREVE PANORAMA ACERCA DE CURRÍCULO: HISTÓRIA, CON-

CEITO E POLÍTICAS PÚBLICAS

2.1 BREVE HISTÓRICO

Nessa subseção será abordado brevemente uma análise da história do currículo,

partindo dos primeiros registros relacionados a Educação, sua organização e papel na

sociedade, até algumas concepções de currículo elaboradas no século XX. Para isso,

destacamos alguns referenciais teóricos que serão explorados, os Trabalhos de Conclusão de

Curso (TCCs) intitulados �PCN e BNCC: Singularidades, Sincronicidades e Implicações

no Ensino de Física� escrito por Teixeira (2023), e �BNCC e ensino de física: a incógnita

do ensino interdisciplinar� de Arruda (2022). Eles foram selecionados por trazerem um

histórico e uma re�exão muito interessante sobre os documentos explorados nessa seção.

A concepção de Educação, apesar de atribuída aos gregos, é encontrada desde

os primórdios da humanidade, onde cultura, linguagem e conhecimentos eram passados

de geração em geração. Ainda assim, os gregos, mais precisamente os atenienses, foram

fundamentais para a o reconhecimento da Educação como uma zona de inquérito, eles

introduziram as ideias de arte, �loso�a e medicina. Essa nação deu luz a grandes �lósofos

como Aristóteles, Platão e Sócrates, que prepararam caminhos para re�exões sobre o

conhecimento e seu impacto na formação dos cidadãos (Santos, 2021). Desse modo, tem-se,

possivelmente, a primeira sociedade que deu importância para a Educação, consequente-

mente, a construir um �currículo�, sendo focado em Filoso�a, Matemática e Educação

Física (Leão; Ferreira; Fialho, 2010).

Posteriormente, Marciano Mineu Félix Capela (360 - 428) escreveu a obra

De Nuptiis Philologiae et Mercurii (As Núpcias de Filologia e Mercúrio), essencial para

elaboração do �currículo� medieval. Tal produção trouxe à tona as sete artes liberais:

Gramática, Dialética, Retórica, Aritmética, Geometria, Astronomia e Harmonia, deixando

de lado as outras duas artes, Arquitetura e Medicina, que tinham menos espaço por se

tratar de �conhecimentos terrenos� (Nunes, 1979), o que evidencia a in�uência da religião

na época. Isso norteou a Educação desde o século V até o renascimento no século XII.

Subsequentemente, o Renascimento representou um conjunto de mudanças,

seja políticas, sociais, econômicas e culturais, e consequentemente, uma alteração na forma

de enxergar a Educação. Desse modo, a ideia de Currículo foi �nalmente estabelecida, com

origens na palavra do latimcurriculum, que signi�ca caminho, percurso, sentido. Então, a

Educação é idealizada de modo a ser sequencial, estruturada e objetiva, assim como um

caminho a se percorrer para chegar ao destino (Silva, 2006). A partir desse momento há

uma concepção mais sistemática do que se trata o currículo.
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Apesar disso, o estudo do currículo só se consolidou no �nal do século XIX

e no início do século XX, especialmente nos Estados Unidos da América (EUA) depois

da Guerra de Secessão, maior guerra civil do país, onde a região Norte, industrializada,

venceu a região Sul, agrária. Isso levou a uma transação do rural e fundiário para uma

industrialização e divisão do trabalho, ocasionando mudanças sociais, e, nesse momento, o

currículo teve papel fundamental como mecanismo de controle social.

Pouco tempo depois aconteceu a Segunda Revolução Industrial, responsável

por substituir o carvão (energia do vapor) pela eletricidade, o ferro pelo aço, pela criação

de novas máquinas e meios de produção, e pelos avanços tecnológicos. Tal fenômeno

impulsionou o desenvolvimento de novos setores industriais, como a aviação, automobilismo

e telecomunicação, como resultado, surgiu a necessidade de uma nova mão de obra

quali�cada para o trabalho (Teixeira, 2023). Isso implicou não somente nos âmbitos sociais

e econômicos, mas houve, também, uma reforma cienti�ca com a invenção do motor

elétrico, do motor a gasolina e do telefone, a sintetização da dinamite, a formulação de

teorias como a Evolução das Espécies, Chales Darwin, e a Relatividade Geral e Restrita,

Albert Einstein, e as descobertas do elétron, J. J. Thomson, e o processo de pasteurização,

Louis Pasteur.

Tal cenário, revolução industrial, econômica, social e cienti�ca possibilitou o

nascimento do currículo tecnicista de Bobbit, escrito em 1918, uma vez que se tornou

indispensável a formação de uma mão de obra quali�cada, difusão da escolarização, e a

necessidade de uma metodologia para elaborar, desenvolver e avaliar os currículos (Teixeira,

2023; Saviani, 2016). Esse movimento �cou marcado pelo objetivo de atender as demandas

do Taylorismo, modelo organizacional do processo produtivo desenvolvido por Frederick

Taylor, ao converter o aluno em um trabalhador quali�cado, e o professor em um mero

instrutor que garantem tal resultado. Assim como o currículo era avaliado de maneira

sistemática com seus resultados medidos e analisados pontualmente, os estudantes que

deveriam ser treinados para serem e�cientes por métodos objetivos. Essa perspectiva

proposta por Bobbit, fez com que os alunos, professores e a sociedade aceitam como a

verdadeira, a escola desempenhando papel de empresa (Silva, 1999).

Antagonicamente a essa linha de raciocínio, surgiu a Educação progressista,

focada nas necessidades, curiosidades e aptidões dos alunos, onde o aluno não era mais

tratado como uma engrenagem na indústria ou como um número a se analisar, mas um

sujeito participante na construção do futuro da sociedade. Sendo assim, John Dewey

(1859-1952), principal representante dessa linha de pensamento, sugere uma Educação

que prepara a massa para a vida e o mundo, construindo um cidadão, uma vez que o

desenvolvimento social depende dialética cooperativa entre os interesses de grupos distintos

da sociedade (Branco, 2014). Desse modo, o processo de ensino e aprendizagem passa a

considerar o professor como um facilitador e o aluno como o �de�nidor� dos conhecimentos
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a serem estudados. Para essa metodologia é de suma importância o diálogo entre ambas

as partes.

Outro nome que eclodiu depois da Segunda Guerra Mundial (1939-1945) para

descrever qual a metologia de elaboração do currículo, empregado tanto nos EUA quanto no

Brasil, foi Ralph W. Tyler (Gesser, 2002). Em sua produção �Princípios Básicos de Currículo

e Ensino� de 1949, o teórico propõe um planejamento procedimental para estruturar e

examinar o currículo, baseado em objetivos pré-estabelecidos por �especialistas�, buscando

atender as metas que a escola determinou, assim como indicar quais conhecimentos, e

como serão ofertados e organizados vão ser necessários para atingir tal resultado (Teixeira,

2023).

Nessa perspectiva, a organização curricular proposta por Bobbit, tecnicista, e

a de Tyler, progressista, apresentam características que colocam em dúvida quais critérios

diferenciam cada uma delas. Sendo ambas criticadas por Moreira (1990) e Silva (1999)

por serem tecnicistas e sistêmicas, enxergando a Educação sob um viés unilateral e linear.

Gesser (2002) aponta como essa visão curricular não considera a formação crítica, que leva

em conta a construção do caráter e da cidadania, além de ignorar as in�uências sociais,

históricas, culturais e econômicas na Educação.

A Física começa a ganhar destaque como uma componente curricular importante

quando as Ciências Exatas e da Natureza (Matemática, Biologia, Física e Química) passam

a desempenhar um papel político e econômico crucial. Isso se evidencia ao observar o

contexto histórico a partir da década de 50, quando ocorreram grandes avanços tecnológicos

após a Segunda Guerra Mundial, como o desenvolvimento do primeiro computador, do

radar, dos aviões a jato e de algumas armas químicas e nucleares. Além disso, em 1957, a

União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) lançou o Sputnik, o primeiro satélite

arti�cial, colocando os Estados Unidos em desvantagem na corrida espacial que ocorreu

durante a Guerra Fria. Diante dessa ameaça ao seu desenvolvimento tecnológico, os Estados

Unidos iniciaram uma centralização do currículo nas Ciências Exatas e da Natureza (Gesser,

2002). Um exemplo claro desse movimento, embora desenvolvido em 1956, é o projeto

Physical Science Study Committee, que tinha como foco o ensino de Física.

Mesmo com tal cenário, a perspectiva de um currículo tecnicista elaborado

por especialistas acadêmicos e tão-somente implementado por professores foi o modelo

predominante em muitos países, incluindo no Brasil. Porém, na década de 60, sob in�uência

do Movimento dos Direitos Civis no EUA, cujo um dos marcos é �O Caso James Meredith�

(1962), o pensamento crítico a respeito das mazelas da sociedade, principalmente aquelas

relacionadas a luta das pessoas negras, mulheres e outras minorias, a�oraram em diversos

países causando um movimento em resposta as conjunturas sociais, econômico, político e

educacional (Teixeira, 2023).

Nesse contexto, onde a população lutava pela democratização da Educação e o
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reconhecimento cultural, a faceta tecnicista do currículo perdeu espaço e as tendencias

pedagógicas progressistas ganharam destaque, essas se baseavam em uma análise crítica

das realidades sociais (Libâneo, 1983), tornando os alunos e professores, sujeitos passivos,

em participantes ativos no processo de ensino e aprendizagem. As tendências progressis-

tas libertária, progressista libertadora e crítico-social dos conteúdos, são exemplos que

emergiram nesse período. Porém, o livro Pedagogia do Oprimido, publicado em 1970

nos EUA, pelo patrono da Educação no Brasil, Paulo Freire, merece um destaque por

ser uma das obras que mais contribuíram para uma visão de uma Educação marcada

pela conscientização e libertação dos alunos, uma re�exão crítica sobre a realidade, a

importância da dialogicidade entre aluno e professor que é evidenciado pela participação

ativa de ambos, a articulação entre teoria e prática e o engajamento político e social

(Teixeira, 2023).

Apesar de todo o esforço, labuta e movimentos para idealizar, formular, pro-

duzir, estruturar, organizar e difundir uma organização curricular pautada na busca da

transformação do ser humano e do mundo, onde os participantes são ativos no processo

de elaboração e implementação, atualmente, experiencia-se algo muito similar a proposta

�progressista� de Tyler, um documento pseudo progressista que orienta a Educação brasi-

leira, um discurso que mascara o caráter tecnicista e empresarial empregado nas escolas

(Libâneo, 2019).

Antes de falar sobre os currículos/políticas públicas que foram implementadas

nos últimos anos no país, é preciso estabelecer as características que de�nem o nosso

currículo.

2.2 CONCEITO

Os curriculistas a�rmam que currículo é um termo plurívoco, ou seja, possui

múltiplos signi�cados e, portanto, é passível de ambiguidade. Dessa maneira, as de�nições

como �conhecimento universal, verdadeiro e absoluto que espera que os alunos adquiram

na sua escolaridade�, �as diretrizes e normas que orientam e organizam as disciplinas

e sua aplicabilidade�, ou �competências, habilidades e valores, sejam morais, éticos ou

sociais�, não dão conta de contemplar a sua complexa, ambígua e abrangente caracterização

(Jesus, 2008) e (Lopes, 2014). Portanto, na presente subseção será apontado algumas

características do que entendemos por currículo, explicitando cada um de seus aspectos.

O primeiro ponto é que o currículo tem cunho epistemológico, de modo que

o conhecimento é um dos seus pontos centrais. Ressalta-se que o conhecimento que nos

referimos não é aquele absoluto, verdadeiro, �xo e inquestionável (Mello, 2014), mas aquele

que foi construído e está em constante transformação, tal é passível de interpretações,

e são justamente essas interpretações que dão signi�cado ao conhecimento (Werneck,

2006). Portanto, a de�nição de conhecimento não se restringe a um conceito, mas também
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diz respeito a competências e habilidades. Além de de�nir quais são os conhecimentos

necessários, o currículo deve ter normas e diretrizes que respaldem a organização do

trabalho pedagógico e organizem os conhecimentos, de modo que este seja construído de

maneira integral e que os alunos sejam capazes de desenvolver criticidade. De acordo com

(Lopes, 2014, p. 20):

Estudos históricos apontam que a primeira menção ao termo currículo
data de 1633, quando ele aparece nos registros da Universidade de
Glasgow referindo-se ao curso inteiro seguido pelos estudantes. [...] Já
nesse momento, o currículo dizia respeito a organizar a experiência
escolar de sujeitos agrupados, característica presente em um dos mais
consolidados sentidos de currículo.

Para mais, o termo possui uma fundamentação social muito perceptível, uma

vez que estabelecemos que o conhecimento apresenta um caráter subjetivo no que tange

a sua construção e interpretação. Logo, considerar um saber sem a interação com um

indivíduo é desvalidar um dos aspectos primordiais do nosso currículo, então considerar

tanto o aluno quanto o professor como sujeitos ativos no processo de ensino e aprendizagem

é imprescindível. Ademais, essas pessoas estão imersas em uma sociedade, cada qual com

sua realidade particular, portanto seu próprio meio de ver e decifrar o mundo, tudo isso

deve ser levado em consideração no momento de construir um currículo.

Então, dizer que o currículo está intrinsecamente relacionado a cultura é indis-

pensável, já que enquanto indivíduos que vivem em uma sociedade, estamos constantemente

sob uma forte in�uência cultural. Essa interferência �ca muito mais clara quando um

currículo é elaborado, pois leva em consideração o que a comunidade julga como essencial,

tanto no que tange ao conhecimento, quanto a quem conferir tal conhecimento. Sendo

assim, o currículo está fortemente ligado a cultura, observando que (Sacristán; Neves, 1999,

p. 61) a�rma que

O currículo é a ligação entre a cultura e a sociedade exterior à escola e à
Educação; entre o conhecimento e cultura herdados e a aprendizagem
dos alunos; entre a teoria (idéias, suposições e aspirações) e a prática
possível, dadas determinadas condições.

Por consequência, o vocábulo tem um cunho histórico, político e econômico,

sendo esses profundamente relacionados. Isso pois, as concepções de quais conhecimentos

passar adiante, como também interpretá-los e estruturá-los, foram alterados com o decorrer

da história, assim como a própria de�nição de currículo e ensino. Tais mudanças se

tornam mais nítidas ao observar os movimentos políticos e econômicos, esses, principais

responsáveis pelas constantes alterações, supostamente, legais que o documento apresenta,

e por atribuir o papel que a Educação tem na sociedade. Tal fato �ca evidenciado quando

(Lopes, 2014, p. 21) reti�ca:
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Num momento marcado pelas demandas da industrialização, a escola
ganha novas responsabilidades: ela precisa voltar-se para a resolução
dos problemas sociais gerados pelas mudanças econômicas da sociedade.
Independentemente de corresponder ou não a campos instituídos do saber,
os conteúdos aprendidos ou as experiências vividas na escola precisam
ser úteis.

O último período acima descreve com muita precisão as responsabilidades

depositadas à área de Educação. Por conta das mudanças (sociais, econômicas) supracitadas

que ocorrem na sociedade, temos como consequência as incessantes alterações no que diz

respeito a escolha dos conteúdos e os modos pelos quais �transmiti-los� para tornar o

�ensino� útil e e�ciente, que atenda as demandas, principalmente, políticas e econômicas.

Desse modo, será feito uma breve análise sobre o currículo/políticas públicas na história

da Educação do Brasil, destacando os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), a Base

Nacional Comum Curricular (BNCC) e o Currículo Paulista.

2.3 POLÍTICAS CURRICULARES NO BRASIL

A história da Educação no Brasil remonta da era colonial, quando missionários

jesuítas vieram ao país com o objetivo de catequizar os povos originários, tanto que

�considera-se que a história da Educação brasileira se inicia em 1549 com a chegada desse

primeiro grupo de jesuítas� (Saviani, 2021, p. 26). Tal propósito educacional logo foi

extinto, com o genocídio dos indignas pelas armas biológicas e con�itos causados pelos

portugueses, e a Educação voltou foco para as elites, assim como era em Portugal, de tal

maneira que Ferreira Jr. a�rma:

Portanto, ao começar a segunda metade do século XVII, a Educação
jesuítica no Brasil Colonial já era quase exclusivamente uma Educação
de elite, ou seja, os colégios da Companhia de Jesus transformaram-se
em verdadeiros redutos educacionais frequentados apenas pelas elites
econômicas coloniais. Desse modo, [...] inaugurou o binômio que vai
marcá-la até os dias atuais: o elitismo e a exclusão (Junior, 2011, p.
26-27).

Assim como dito, ao longo da história, a educação brasileira passou por diversos

períodos marcantes, como a Educação na Colônia (1549-1822), no Império (1822-1889), na

República Velha (1889-1930), na Era Vargas (1930-1945), na curta República (1945-1964),

durante a Ditadura Militar (1964-1985) e na contemporaneidade (Souza, 2019). Apesar

dos avanços no que tange ao acesso à educação para as massas, um aspecto que persiste

ao longo do tempo é a exclusão, que reserva um conjunto signi�cativo de conhecimentos e

oportunidades educacionais para as elites, perpetuando desigualdades históricas.

Ao considerarmos a história da Educação brasileira nos últimos 40 anos, tem-se

alguns marcos legais que se destacam, e entre eles está a Constituição Federal de 1988,

também conhecida como Constituição Cidadã. De acordo com Brasil (1988):
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Art. 205. A Educação, direito de todos e dever do Estado e da família,
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua quali�cação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a
arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de
instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos o�ciais;

................................................................................................................

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;

VII - garantia de padrão de qualidade.

Nesse sentido, a Constituição coloca a Educação, supostamente caracterizada

pela qualidade, igualdade, liberdade e permanência, como dever do Estado e da família,

sendo um direito de todos. Porém, esses termos não se materializam, sendo garantidos

somente no papel, e ao, mesmo tempo não re�etem o cenário educacional brasileiro. Para

exempli�car essa discrepância entre o que é garantido por lei e o que ocorre na prática

escolar, trazemos à discussão a ausência de professores capacitados para ministrar a

disciplina de Física, pois �dos 44 mil docentes que lecionam física nas escolas públicas

estaduais do país, [...] nota-se que apenas 9 mil professores que lecionam física possuem

licenciatura na área� (Nascimento, 2020, p. 2), outro exemplo relevante para o diálogo é

fato que algumas escolas não tem uma infraestrutura para oferecer o mínimo aos alunos,

pois �o Censo Escolar, [...], registrou quase 1,2 milhão de estudantes matriculados em 7,7

mil colégios sem acesso a água potável no país.� (Globo, 2024).

Seguindo o �uxo histórico, a década de 90 é marcada pela promulgação da

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/96, resultado dos debates

sobre a democratização da escola pública. Salienta-se que a primeira LDB foi sancionada

em 1961, mas devido a Ditadura Militar surgiu a necessidade de uma nova LDB, que

está em vigor até os dias atuais. Essa lei foi aprovada em 20 de dezembro de 1996 e é

considerada uma das mais importante no que concerne à Educação no Brasil, uma vez

que é responsável por regulamentar, de�nir e organizar o sistema educacional no país,

garantindo a universalização da Educação gratuita e de qualidade, e outorgando aos entes

federativos (União, Distrito Federal, Estados e Municípios) seus respectivos deveres.

Essa nova LDB, sob o pretexto constitucional da democratização da Educação,

apresentou mudanças signi�cativas no âmbito educacional, como a de�nição de 200 dias

letivos e as 800 horas anuais, a exigência de Ensino Superior para os professores de

quaisquer etapas de ensino, a Educação Básica ser gratuita e obrigatória dos quatro
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aos dezessete anos de idade (antes a obrigatoriedade era dos sete aos quatorze anos),

o Ensino Fundamental (EF) passou de oito para nove anos, estabeleceu como seria a

distribuição de recursos �nanceiros para Educação, a divisão de responsabilidades entre

os entes federativos, e a criação do Plano Nacional de Educação (Camposet al., 2022).

Essas e outras mudanças foram de suma importância para o progresso da Educação no

país, apesar de não atender todas as demandas da sociedade, a Lei consolidou medidas

para garantir o acesso, melhorar a qualidade e estabelecer o �nanciamento da Educação.

Diante desse panorama surgem os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs),

fruto do constante empenho do Estado para regulamentação de um currículo em escala

nacional, que de�na conteúdos mínimos para a Educação Básica. Apesar de elaborado

primeiramente pela Secretária do Ministério da Educação (MEC), mais precisamente um

grupo de professores e especialistas, ganhou uma nova versão ao ser analisada por outras

secretárias estaduais e municipais, tanto no âmbito educacional quanto acadêmico. Após

isso, os PCNs foram apresentados ao Conselho Nacional de Educação (CNE), e outorgado

em outubro de 1997, sendo o Ensino Fundamental I, o primeiro a receber o material, e

depois de um ano foi a vez do Ensino Fundamental II (Teixeira, 2023). Assim, o documento

uniformiza o currículo a nível nacional, de modo a atender o que as secretárias julgam

como necessário, e ao mesmo tempo é respaldada tanto pela Constituição Cidadã quanto

pela LDB.

Art. 9 º A União incumbir-se-á de:

[...]

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal
e os Municípios, competências e diretrizes para a Educação infantil, o
ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus
conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum. (Brasil,
1988)

Os Parâmetros Nacionais Curriculares para o Ensino Médio (PCNEM) foi

publicado em 1999, pouco tempo depois da publicação das Diretrizes Curriculares Nacionais

para o Ensino Médio (DECNEM), em 1998. Dessa maneira, os PCNEM buscam estabelecer

um ensino contextualizado e interdisciplinar, de modo a considerar alunos e professores

sujeitos ativos no processo de ensino e aprendizagem, rompendo com as antigas práticas e

diretrizes mecanicistas. Vale ressaltar o impacto do DECNEM sobre o PCNEM, uma vez

que o primeiro adquiri caráter legislativo e procura, ao olhar para o currículo, �vincular a

Educação com o mundo do trabalho e a prática social, consolidando a preparação para o

exercício da cidadania e propiciando preparação básica para o trabalho.� (MEC, 1998),

de tal modo que os quatro eixos estruturantes1, aprender a conhecer, aprender a fazer,

aprender a viver e aprender a ser, são fundamentais para uma reforma curricular.
1 Esses são pilares da educação propostos na Conferência Mundial de Educação para Todos, realizada

em Jomtien, Tailândia, em março de 1990, estabelecidos como metas globais voltadas para a promoção
do acesso universal à educação de qualidade.
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Sendo assim, vê-se os PCNEM pautado em eixos estruturantes que são alvo

de críticas seja na intencionalidade, função e aplicabilidade, sendo visto como �jargões

pedagógicos� desconexos da realidade (Carvalho, 2001), e dividido em três áreas de

conhecimento: Linguagem, Código e suas Tecnologias; Ciências da Natureza, Matemática

e suas Tecnologias; Ciência Humanas e suas tecnologias. Tal fundamentação e organização,

em consonância com a própria perspectiva que os PCNs têm sobre o currículo causou

grandes críticas ao documento.

O currículo, enquanto instrumentação da cidadania democrática, deve
contemplar conteúdos e estratégias de aprendizagem que capacitem o
ser humano para a realização de atividades nos três domínios da ação
humana: a vida em sociedade, a atividade produtiva e a experiência
subjetiva, visando à integração de homens e mulheres no tríplice universo
das relações políticas, do trabalho e da simbolização subjetiva (Brasil,
2000, p. 15).

O primeiro ponto que se pode colocar diz respeito ao alicerce dos PCNs, os

eixos estruturais, esses camu�am uma política neoliberal e um vínculo com organizações

internacionais, de tal maneira que há no �ensino� um empenho em desenvolverno aluno

competências, habilidades e valores que o mercado de trabalho julga útil, transformando-o

em mais uma engrenagem na máquina. Outro alvo de discussão refere-se aos Temas

Transversais, de�nido como �conjunto de temas que aparecem transversalizados nas áreas

de�nidas, isto é, permeando a concepção, os objetivos, os conteúdos e as orientações

didáticas de cada área, no decorrer de toda a escolaridade obrigatória� (Nacionais, 1997,

p. 45), e como a concepção é vaga e contraditória, a organização curricular que mantém a

divisão entre as disciplinas é uma barreira para a pluralidade cultural que a transforma

em um �multiculturalismo conservador que ignora con�itos existentes em diversas etnias,

culturas e grupos identitários.� (Teixeira, 2023, p. 25).

Subsequentemente, há o surgimento da Base Nacional Comum Curricular,

respaldada pela LBD e pela Constituição, assim como apresentado acima, também funda-

mentada nos PCNs. Isso implica em um documento que retoma o discurso dos anos 90 e

ignora as problemáticas que surgiram ao longo desses 30 anos (Cássio, 2019), ao mesmo

tempo que retrocede a pedagogia das competências, encontradas nos PCNs, que estabelece

o que os alunos devem aprender e o que os professores devem ensinar (Alvarez, 2019).

A problemática se torna mais intensa nesse documento pois ele tem caráter normativo,

portanto tem poder de Lei e qualquer currículo a ser elaborado deve ter como base a

pedagogia encontrada nos PCNs (Arruda, 2022).

O documento homologado em dezembro de 2017 não foi a versão inicial do

projeto. Antes disso, no período de 2008 a 2010, o Programa Currículo em Movimento

foi implementado, levando à revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para

a Educação Infantil pelo Conselho Nacional de Educação (CNE). Embora uma nova
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Resolução tenha sido emitida em 2009, a base comum para essa etapa só foi estabelecida pela

LDB em 2013. Posteriormente, as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação

Básica foram estabelecidas em 2010, visando orientar os currículos em relação às partes

comuns e obrigatórias, bem como à parte diversi�cada, incluindo questões socioculturais

locais. Entre 2009 e 2012, outras etapas do ensino básico também passaram por revisões das

Diretrizes, considerando mudanças nas áreas do conhecimento e estabelecendo componentes

curriculares obrigatórias (Arruda, 2022).

Em 2014, foi estabelecido o Plano Nacional de Educação (PNE), com 20 metas

a serem cumpridas ao longo de dez anos, válidas até 2024. Quatro dessas metas referem-se

à BNCC, abordando questões como aumento da matrícula de estudantes, implementação

dos direitos de aprendizagem e renovação curricular, incluindo mudanças nos cursos de

licenciatura. Tal que há metas e estratégias voltadas para a melhoria da qualidade da

Educação, porém há algumas das quais re�etem uma visão semelhante àquela presente na

Base Nacional Comum Curricular (Arruda, 2022). Apesar de haver metas direcionadas a

políticas públicas para melhorar as condições dos educandos e educadores, a abordagem

avaliativa da BNCC prevalece, sendo priorizada pelo Ministério da Educação em detrimento

e, por vezes, em sobreposição ao PNE. Isso �ca evidenciado por:

Além disso, desde as décadas �nais do século XX e ao longo deste início
do século XXI, o foco no desenvolvimento de competências tem orientado
a maioria dos Estados e Municípios brasileiros e diferentes países na
construção de seus currículos. É esse também o enfoque adotado nas
avaliações internacionais da Organização para a Cooperação e Desenvol-
vimento Econômico (OCDE), que coordena o Programa Internacional
de Avaliação de Alunos (Pisa, na sigla em inglês), e da Organização das
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco, na sigla
em inglês), que instituiu o Laboratório Latino-americano de Avaliação
da Qualidade da Educação para a América Latina (LLECE, na sigla em
espanhol). (BRASIL, 2018, p. 13).

Portanto, a BNCC favorece um ensino conteudista2 voltado para testes de larga

escala, onde o processo de ensino voltado aos conteúdos numa perspectiva de transmissão e

a aprendizagem é entendida de forma mecânica, valorizando a memorização e a reprodução

(Arruda, 2022). Além disso, o documento re�ete in�uências de estratégias de países com

contextos diferentes do Brasil, resultando em políticas adaptadas para problemas externos

(Cássio, 2019).

Para compreender melhor os motivos e movimentos que levaram a BNCC a

se estruturar de tal maneira, de modo que a sociedade diretamente envolvida com sua
2 Nesse modelo, há uma ênfase excessiva na transmissão de informações de maneira teórica, por meio de

listas de conteúdos a serem ensinados. Porém, ao mesmo tempo, esses conteúdos acabam perdendo
seu signi�cado real, uma vez que o foco é deslocado para o desenvolvimento de habilidades. Como
consequência, os conteúdos são tratados como elementos mínimos, desprovidos de uma compreensão
mais profunda ou aplicação signi�cativa no contexto dos alunos.
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implementação não tivesse voz nessa construção, é necessário olhar para a história do

documento, observando o que cada uma das três versões, incluindo a atual, considera como

essencial.

A primeira versão foi publicada em 2015, durante o segundo mandato de

Dilma Rousse�, em um cenário onde a mídia já divulgava a etapa do Ensino Médio

como problemática, evidenciada pela escassez de professores, altas taxas de reprovação,

baixo desempenho em avaliações nacionais e falta de infraestrutura. Esses acontecimentos

fazem com que a estrutura curricular seja questionada, uma vez que ela, teoricamente, é

a responsável por promover o desinteresse por parte dos alunos, ignorando o fato desses

mesmos fatores estarem direta ou indiretamente contidos no PNE de 2014 (Arruda, 2022).

Desse modo, dois pontos se destacaram na primeira versão da base, a concepção de ensino

e a consulta pública.

Em primeiro lugar, tem-se uma divisão de áreas de conhecimento, nelas esta-

vam as disciplinas e Unidades de Conhecimento, essas tinham o propósito de auxiliar a

organização curricular, porém ela tem um caráter obrigatório, uma vez que se tratava

de �desdobramentos do que foi chamado na primeira versão dedireitos e objetivos de

aprendizagem, o que foi (e ainda é) extremamente criticado� (Arruda, 2022, p. 21, grifo do

autor). Neste contexto a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação

(ANPEd) e a Associação Brasileira de Currículo (ABdC) se posicionaram contra a proposta,

apontando como ela ignora a complexidade e a diversidade do processo de ensino e apren-

dizagem, e enxerga todos os envolvidos nisso de forma unilateral, sendo desumanizadora.

Além disso, quando trata diretamente dosdireitos e objetivos de aprendizagemdizem: �A

conversão do direito a aprender dos estudantes numa lista de objetivos conteudinais a

serem aprendidos retira deste direito seu caráter social, democrático e humano� . Ademais,

enfatiza-se que esses direitos de aprendizagem, mantidos até a atual versão, é um termo

dado para amenizar o seu real signi�cado, �lista de conteúdos�, tornando-o mais adaptável

e reforçando a retórica (Cássio, 2019).

O segundo aspecto diz respeito a apresentação da base para consulta pública.

Antes de apontar sobre os números, é importante ressaltar as colocações feitas pela ANPEd

e pela ABdC em seu ofício, onde �a consulta se dá em termos de adequação do já de�nido,

e novamente, num reforço da centralidade da lógica conteudista� (ANPEd; ABdC, 2015,

p. 7). Também pontua como essa consulta apresenta-se em termos de concordância ou

discordância, sem o devido espaço para um debate. No que tange aos números, pode-se

de�nir esse processo democrático como dúbio e falacioso, uma vez que, de acordo com

(Cássio, 2019), houve 12 milhões de contribuições na consulta pública, porém participaram

207 mil professores cadastrados, em um cenário em que há 2,2 milhões de professores

seja na rede pública ou privada, cada um deles teria que contribuir ao menos 5 vezes.

Sendo assim, a primeira versão da Base �ca marcada pelas controversas no que concerne a
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consulta pública, a busca por minimizar a possibilidade de debate e os dados duvidosos

colocam em xeque a real utilidade desse processo democrático.

Em 2016, ano marcado peloimpeachmentde Dilma, a segunda versão da BNCC

foi publicada, essa muito semelhante a versão anterior, uma vez que a revisão da primeira

versão foi feita com somente uma parcela dos dados da consulta pública. É importante

lembrar que esses dados, extremamente numerosos, foram registados por um processo

duvidoso, o que di�cultou o trabalho de análise da equipe, assim como a confecção de uma

nova versão, tal como a�rma (Martins, 2018), integrante da equipe que escreveu a 1º e 2ª

versão da Base.

Além disso, (Martins, 2018) traz dois tópicos relevantes para a análise do

documento. O primeiro diz respeito a equipe que redigiu a Base, entre eles havia pessoas

que participaram da elaboração do PNCs, além de professores seja das redes básicas de

ensino ou universitários. O segundo refere-se à uniformização da Educação Básica, onde o

autor argumenta que a Base não traz nada novo, uma vez que os currículos estaduais já

reproduziam essa lógica tradicional3, facilmente visível no paradigma do livro didático,

uma reprodução de conteúdo dos livros seguindo as mesmas concepções, a sequência e até

mesmo os erros. Porém essa visão é rebatida por (Cássio, 2019) quando o autor a�rma

que a principal diferença entre as políticas estaduais e a Base está no alcance, ou seja, a

Base uniformiza a nível nacional essa política tradicional.

No início de 2016, sob a justi�cativa de ilegalidades, e o discurso que a Base

propõe direitos, houve uma mudança das instâncias responsáveis pela BNCC, onde o

Congresso Nacional, ou seja, a esfera do Poder Legislativo, assumiu essa responsabilidade

(Arruda, 2022). Sendo assim, a principal alteração entre a primeira e a segunda versão

está na concepção do que é a Base e qual seu foco, de modo que uma ideia de conteúdos

mínimos serviria para avaliações de larga escala para uma comparação com outros países.

Ademais, o documento sofreu ataques de um movimento ultraconservador que

o de�nia como um texto �ideológico e doutrinador�, uma vez que abordava questões

referentes ao respeito a diversidade e a sexualidade, resultando na remoção desses assuntos

e mantendo somente o ensino religioso. Desse modo, leva-se a Educação a um lugar

antidemocrático, onde não há espaço para a discussão de temas e problemas estruturais

tão relevantes como o racismo, machismo, xenofobia ou outras formas de preconceito,

sendo esses uma negação ao direito às diferenças (Freire, 2014).

Em suma, a 2ª versão foi discutida em 27 seminários estatuais como forma

de consulta pública, além dos questionários abertos e de múltipla escolha, divididos por

disciplina e fase da Educação Básica. Dessa maneira, os dados coletados, pela União
3 Quando nos referimos ao tradicional, não nos referimos a uma tradição educacional vinculada ao

liberalismo, mas sim a uma tradição que foi preservada desde a década de 1990, marcada pelos PCNs
e in�uenciada pelos ideais do neoliberalismo.



36

Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime) e pelo Conselho Nacional de

Secretários da Educação (Consed), serviriam de base para uma revisão e correção do

documento, para que uma nova versão fosse elaborada. É imprescindível dizer que: as

respostas criticavam, principalmente, os textos introdutórios, mas também apresentavam

sugestões de alterações (Cássio, 2019); concluímos que o desenvolvimento da versão atual

não passou pelo devido processo democrático proposto com os seminários.

Já em 2017, após o impeachment da Dilma, durante o Governo de Michel

Temer, a Base foi o�cialmente incluída na LDB, com a proposta um Ensino Médio de

período integral e alterações no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação

Básica e de Valorização dos Pro�ssionais da Educação Básica (FUNDEB). Essas mudanças,

atreladas ao teto de gasto estabelecido em dezembro de 2016, tiveram um impacto negativo

na Educação brasileira, impossibilitar atingir as metas propostas pelo PNE, isso marcou a

implementação da atual versão da BNCC.

A terceira versão do documento começou a ser produzido pela Fundação Carlos

Alberto Vanzolini, instituição sem �ns lucrativos associada ao material do programa São

Paulo Faz Escola (Cássio, 2019). Essa versão tem alguns pontos muito problemáticos, uma

vez que se tem uma ruptura com a equipe responsável pela elaboração do documento, �com

alteração da equipe e de aspectos centrais da natureza e do teor do documento� (Martins,

2018, p. 695), consequentemente o processo de consulta pública que as versões anteriores

passaram foram ignorados na elaboração desse último.

Outra questão reside no fundamento da Base, que é a pedagogia das compe-

tências, característica dos PCNs, uma política de trinta anos atrás, descrita pelos termos

�competências� e �habilidades� como aprendizagens essenciais na perspectiva da Base. Desse

modo, os �direitos e objetivos de aprendizagem�, já mencionados, passam a ser vistos

como essas �competências� e �habilidades�. Estes se resumem a �listas com conteúdos,

conceitos e teorias, diversas vezes confusas quanto ao que se deve ou não deve ser ensinado

na Educação Básica.� (Arruda, 2022, p. 29).

Com as informações apresentadas, nota-se a ilegitimidade da atual versão da

BNCC, a implementação controversa da Base na legislação, a terceirização do processo de

elaboração do documento, e o mais problemático, a omissão das contribuições das consultas

públicas, durante a 1º e 2ª versão, para elaboração da versão �nal, evidenciado pelo resgate

da pedagogia das competências. Porém os contratempos não acabam nesses pontos, as

conselheiras que votaram contra a homologação do documento da Base argumentaram

que ele ignorava o Ensino Médio, rompendo com a de�nição de Educação Básica da LDB

9394/96. Além disso, alegaram que desrespeitava o pluralismo, di�cultava a implementação

do Sistema Nacional de Educação (SNE), e fazia o CNE abdicar de seu papel como órgão

de Estado, atuando como órgão de governo (Aguiar, 2014).

Além de tudo mencionado, a BNCC Ensino Médio passou por uma etapa um
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tanto contraditória, onde as audiências públicas excluíram os que estavam diretamente

envolvidos na implementação do texto, aparentemente, essa foi a estratégia do CNE para

minimizar as opiniões contrárias ao documento e acelerar a homologação do mesmo. Isso

�ca evidenciado por (Cássio, 2019):

As audiências públicas sobre a BNCC do Ensino Médio [...] se mostraram
um tanto surpreendentes. A audiência da região Sudeste, realizada em
São Paulo/SP (08 jun. 2018), teve o plenário ocupado por professores
e secundaristas antes mesmo de ser iniciada. A nota o�cial do CNE
informou que a audiência fora `cancelada, pois grupos de manifestantes
impediram que o tema pudesse ser discutido com a devida profundidade'.
O CNE não percebeu, mas esta foi a primeira audiência pública da
Base em que participaram aqueles que, até então, não haviam sido
escutados. A audiência pública da região Norte, realizada em Belém/PA
(10 ago. 2018), também teve a mesa ocupada por estudantes, professores,
dirigentes sindicais e pesquisadores, que conduziram os trabalhos sem os
membros do CNE (Cássio, 2019, p. 30).

Por �m, como parte mais marcante, confuso e incoerente da BNCC-EM existe

os �itinerários formativos� . Como proposto pelo Art. 14 da LDB 9394/96, a Base de�ne

60% dos currículos, com possibilidade da escola articular os outros 40% por meio do

Projeto Político Pedagógico (PPP) com a escolha desses itinerários formativos. Estes

podem priorizar áreas especí�cas, permitindo que os estudantes escolham como montá-los,

uma ideia promovida como liberdade de escolha nas propagandas do Novo Ensino Médio.

No entanto, escolas que não tiverem recursos ou interesse podem oferecer apenas um

itinerário, limitando as opções dos estudantes. Assim como aponta (Alvarez, 2019):

Se em locais com maior densidade orçamentária, como São Paulo, por
exemplo, não temos mais professores de física ou química, cuja presença
reduziu-se a números impressionantemente pequenos, em locais com
menor densidade orçamentária o ponto de partida será o de que certas
áreas do conhecimento são irrealizáveis. Portanto, o problema da escassez
será resolvido com a opção por �aquilo que é possível� (Alvarez, 2019, p.
44).

Então, a Base Nacional Comum Curricular passa por um processo um tanto

questionável para elaboração de um documento democrático, que despreza todas as contri-

buições feitas até então, e constrói um documento pautado na pedagogia das competências

contemplado há 30 anos. Além disso, a atual versão apresenta diversas inconsistências

tanto no que diz respeito ao seu desenvolvimento, quanto sua concepção de Educação,

colocando em risco o que os educadores lutaram para conquistar. Como se não fosse o

su�ciente, os itinerários formativos fomentam a exclusão de uma formação sólida tanto aos

alunos quanto aos professores e coloca a responsabilidade pela �falta de oportunidades�

na escola, ao pontuar que a mesma é a responsável por oferecer os itinerários.

O Currículo Paulista, cuja etapa do Ensino Infantil (EI) e fundamental, homolo-

gada em agosto de 2019, e a etapa Ensino Médio, homologada em agosto de 2020 (EFAPE,
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2020), tem como essência a Base Nacional Comum Curricular (São Paulo (Estado), 2020).

Dessa maneira, problemas encontrados na última versão da Base, principalmente na etapa

Ensino Médio, se propagam na (re)elaboração dos currículos estatuais e municipais como

no caso do estado de São Paulo. Este desenvolvido pela colaboração entre �representantes

das redes estadual, municipais e privadas de ensino, da Secretaria de Desenvolvimento

Econômico, do Centro Paula Souza, das universidades estaduais e de entidades não go-

vernamentais.� (São Paulo (Estado), 2020, p. 10). De tal modo que �ca incontestável a

participação direta da iniciativa privada na construção de um documento norteador da

Educação Básica do estado.

O documento Currículo Paulista etapa Ensino Médio tem a seguinte estrutura

introdutória: uma breve apresentação do documento, um levantamento de dados relaciona-

dos à matrícula de alunos, um retrospecto das discussões curriculares, e, por �m, o processo

de produção do texto. Durante esse trecho, o Currículo Paulista faz menção a forma como

os itinerários formativos são a materialização da �exibilização que possibilitará as escolas

elaborarem um Projeto Político Pedagógico e/ou Regimento Escolar, nesses �encontrem

respostas efetivas às necessidades, às possibilidades e aos interesses do estudante, segundo

suas identidades linguísticas, étnicas e culturais, à luz do Currículo Paulista.� (São Paulo

(Estado), 2020, p. 20). Ainda promove um discurso a respeito da equidade de�nindo-a

como:

[...] respeito à inclusão de todos os estudantes nas escolas e à garan-
tia de seu direito à Educação pública e de qualidade prevista na LDB,
na Constituição, na legislação estadual e dos municípios paulistas. Diz
respeito, ainda, à necessidade de respeitar a diversidade cultural, socioe-
conômica, étnico-racial, de gênero e socioculturais presente no território
estadual (São Paulo (Estado), 2020, p. 21-22).

Nesta perspectiva, os itinerários formativos são apresentados como uma tenta-

tiva de �exibilização que permite às escolas ajustar suas práticas pedagógicas aos interesses

dos alunos. No entanto, essa �exibilização pode ser vista como uma forma de transferir para

as instituições a responsabilidade de suprir demandas que são, em parte, impostas pelo

próprio Estado. A noção de �Educação de qualidade�, embora destacada como um direito

constitucional, se torna contraditória ao consumir a carga horária de certas disciplinas, o

que impossibilita o acesso a uma formação integral.

Contudo, vê-se necessário ir além dos itinerários, uma vez que a concepção de

ensino que fundamenta o documento, os tem como uma parcela do todo. Então, o primeiro

ponto que o Currículo Paulista coloca como de fato uma base é a ideia de uma Educação

integral, respaldada pelas competências gerais apontadas na BNCC, na qual �contemplam

integradamente conceitos, procedimentos, atitudes e valores, enfatizando a necessidade

de desenvolvimento de competências socioemocionais.�(São Paulo (Estado), 2020, p. 25).

Logo, essas dez competências explicitadas pela Base são, ou deveriam ser, o su�ciente para
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promover uma Educação integral, uma Educação que valoriza a diversidade, enxerga o

estudante na sua totalidade, promove a construção de um conhecimento contextualizado

e crítico, reconhece o desenvolvimento socioemocional, cognitivo, a comunicação e a

cooperação, e, portanto, prevê práticas que promovem a autonomia do aluno.

Ao examinar o Currículo Paulista em sua totalidade, constata-se uma forte

ênfase na proposta de Educação integral, sustentada pelas competências gerais da BNCC.

O documento valoriza o desenvolvimento de habilidades socioemocionais e reforça a

importância da autonomia do estudante. Além disso, incentiva o uso de metodologias

ativas, promovendo um per�l de aluno capaz, responsável e autônomo. Assim, o currículo

se posiciona como um meio de formar cidadãos críticos, preparados para enfrentar as

demandas e desa�os da sociedade contemporânea, conectando saberes acadêmicos com a

realidade.

Sendo assim, sob uma perspectiva geral, conclui-se que a elaboração das políticas

curriculares no Brasil, como os PCNs, a BNCC e o Currículo Paulista, re�ete a busca por

um alinhamento entre os valores da Educação integral e as demandas contemporâneas da

sociedade. Esses documentos priorizam competências socioemocionais, o desenvolvimento

da autonomia dos estudantes e metodologias ativas de ensino. Contudo, é perceptível um

crescente viés neoliberal nessas políticas, promovendo uma formação voltada ao mercado

de trabalho e à mensuração de resultados, o que pode comprometer a pluralidade e o

desenvolvimento crítico da Educação pública inclusiva e cidadã.
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3 DESAFIOS PARA O ENSINO DE FÍSICA

O Physical Science Study Committee, Comitê de Estudo de Ciências Físicas,

em português, foi fundado em 1956 no Instituto de Tecnologia de Massachusetts (MIT)

sob a liderança de Jerrold Zacharias, um renomado físico americano. Seu principal objetivo

era reformular a Educação em Física nos Estados Unidos para torná-la mais envolvente e

baseada em uma compreensão aprofundada dos conceitos físicos, em resposta às críticas

de que o ensino de Física na época era super�cial e desinteressante. Esse esforço foi

impulsionado pelo contexto da Guerra Fria e pela necessidade de melhorar a Educação

cientí�ca para competir tecnologicamente com a União Soviética.

A implementação do PSSC no Brasil, iniciada na década de 1960, foi liderada

por professores da Universidade de São Paulo (USP) com o objetivo de modernizar o

ensino de Física. Adaptando a metodologia do PSSC, que enfatizava a experimentação

e a investigação cientí�ca, foram desenvolvidos novos livros-texto, �lmes educacionais e

kits de laboratório adequados ao contexto brasileiro. Esse material didático, traduzido

e expandido para atender às necessidades locais, trouxe uma abordagem mais prática e

conceitual para as aulas de Física.

Paralelamente ao Comitê de Estudo de Ciências Físicas, diversos projetos a

respeito do ensino de Física foram elaborados ao redor do mundo, cada um com abordagens

inovadoras para tornar a disciplina mais acessível e interessante. No Reino Unido, o Nu�eld

Physics Project adotou uma metodologia prática e investigativa. O Project Physics Course

(PPC), também nos EUA, integrava história da ciência e aplicações cotidianas da Física.

Na Alemanha, o Einstein Project modernizou o ensino, destacando a relatividade e a

Física moderna. O Australian Science Education Project (ASEP) na Austrália e o Learning

by Active Discovery (LAD) em Israel promoveram a aprendizagem ativa e experimental,

respectivamente. Cada projeto, adaptado ao seu contexto nacional, buscou tornar o ensino

de Física mais relevante e compreensível para os alunos.

Tendo em vista tais movimentos, �cou evidente a necessidade de colocar o

ensino de Física como um foco de pesquisa e discussão. Sendo assim, em 1979, a Sociedade

Brasileira de Física (SBF) cria a Revista Brasileira de Ensino de Física (RBEF), esta

desempenhou um papel crucial na promoção e desenvolvimento do ensino de Física no

Brasil. Com foco em compartilhar experiências pedagógicas, pesquisas e re�exões teóricas,

a RBEF abrange temas como metodologias de ensino, uso de tecnologias educacionais,

formação de professores e avaliação educacional. A partir da década de 1980, a pesquisa

em ensino de Física já tinha espaço nos programas de pós-graduação, in�uenciando a

elaboração de projetos, livros e outros materiais, sendo tema de debates, encontros e

simpósios (Moreira, 2018).
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Ao observar a linha cronológica do ensino de Física, nota-se que até a década

60 o principal referencial teórico foi os livros-texto, mesmo que os educadores da época já

soubessem da importância da experimentação. Com o desenvolvimento do PSSC, houve

uma migração para o paradigma dos projetos, onde esses, com suas mais diversas propostas,

eram �muito claros em dizer como se deveria ensinar Física (experimentos, demonstrações,

projetos, �hands on�, história da Física, ...), mas pouco ou nada disseram sobre como

aprender-se-ia esta mesma Física� (Moreira, 2000, p. 95). Isso demonstra como o ensino de

Física é permeado de desa�os, e como o ato de ensinar é complexo não devendo ser pautado

em um único paradigma, supondo uma Educação homogênea e sem peculiaridades.

Diante disso, esse capítulo do trabalho será dedicado aos desa�os para o

ensino de Física no Brasil, tanto sobre uma perspectiva conceitual quanto estrutural.

Tais problemáticas tem suas singularidades, origens, motivações e algumas contam com a

possibilidade de serem contornadas.

Na concepção mais utópica a Educação é tratada como vital para a organização

social, �Educação não transforma o mundo. Educação muda as pessoas. Pessoas transfor-

mam o mundo� (Freire, 1980, p. 84). Contudo, a realidade brasileira é bem diferente da

idealizada, tanto o docente quanto o discente não tem o devido reconhecimento. Enquanto

os docentes vivem com condições de trabalho vexaminosas, com baixo salário, jornada de

trabalho exaustiva, carência de formação continuada e excesso de alunos em sala de aula,

os discentes enfrentem a falta de infraestrutura, a diminuição da carga horária de algumas

disciplinas, como a Física, e os novos currículos pautados em uma lista de conteúdos

desconexos e focados na preparação para testagem.

Como consequência dessa conjuntura, uma série de desa�os surgem em todos

os âmbitos da Educação, inclusive no ensino de Física. Os novos currículos foram elabo-

rados com o propósito de atender as demandas nacionais e internacionais que avaliam o

ensino através de exames, como resultado tem-se oteaching for testingou ensino para

testagem. Dessa maneira, as instituições que mais aprovam estudantes nos testes são as

melhores, os alunos assumem o papel de atleta, os professores de treinadores, as escolas de

centros de treinamentos, a Educação passa a ser um mero treinamento para reproduzir

respostas(Moreira, 2018). Esse tipo de docência é visto por Moreira como mercadologia,

análoga ao que é apontado por Freire como Educação bancária, ou até mesmo como o

comportamentalismo de Skinner.

Tal concepção tem uma implicação muito problemática na construção do

conhecimento, uma vez que o saber não é de fato construído, mas memorizado para

ser aplicado em um exame/teste, isso acarreta a expressão �matéria passada matéria

esquecida� (Moreira, 2018, p. 74). Vai �cando evidente como a Educação está se tornando

uma ferramenta capitalista para consolidação de uma mão de obra barata, acrítica, e

extremamente �versátil�. A meta do processo de ensino e aprendizagem passou a ser a



42

preparação para um mercado de trabalho volátil e hostil.

Um ponto que acentua ainda mais este quadro é a barreira construída entre

a Educação Básica e o Ensino Superior. Os professores universitários são avaliados pela

quantidade de artigos publicados, isso faz com que a ciência se torne um produto sem

criatividade e criticidade, tornando-o uma falsa ciência a ser comercializada.

Esses mesmos docentes são os responsáveis pela formação inicial dos professores

e os princípios tradicionais e até anticientí�cos são propagados tanto no desenvolvimento

do pro�ssional do docente quanto em sua pesquisa. Tanto que a pesquisa básica em ensino

de Física consiste em gerar e coletar dados em salas de aula, sem a participação direta dos

professores, e, portanto, os resultados desses trabalhos chegaram as instituições, logo, o

ensino de Física permanecerá o mesmo. Por outro lado, a pesquisa aplicada traduz-se em

uma produção técnica, seja de materiais de laboratórios ou textos de apoio, porém isso

não gera �papers�, diminuindo o número de trabalhos nessa linha (Moreira, 2018).

A medida em que o foco se torna o ensino de Física, tal contexto desencadeia

uma quantidade considerável de desa�os que estão intrinsecamente relacionados e essa

dinâmica reforça ainda mais a problemática. O mencionado ensino para testagem exige

que o professor se reduza a um transmissor de informações, essas memorizadas pelos

alunos, são mais importantes que o próprio processo de ensino e aprendizagem. No caso

da Física, esse processo de memorização se torna ainda mais evidente quando se nota que

os exames estão mais concentrados em avaliar se os alunos decoraram as fórmulas do que

se entenderam o conteúdo.

Ao atentar-se para uma construção sólida do conhecimento, nota-se que conhe-

cimento epistemológico ou o estudo dos conceitos é primordial para o desenvolvimento

cognitivo (Moreira, 2021). O fato da memorização de fórmulas se tornar o foco do ensino

de Física resulta em uma ciência rasa, super�cial, um conhecimento que não abrange

todos os aspectos do que de fato é uma ciência. No caso da Física, conceitos como campos,

forças e interações são muito complexos e completos, de modo que as fórmulas por si

só são insu�cientes para contemplar o todo representado por esses conceitos. Se para

Gérard Vergnaud, a conceitualização é primordial, a Educação brasileira vai contra o

amadurecimento intelectual do indivíduo, uma vez que o ser humano se aprimora ao passo

que vai construindo conceitos.

Em vista disso, emerge dois notáveis obstáculos no ensino de Física, a ausência

de uma contextualização concreta e o excesso do formalismo matemático. Estes ligados ao

processo de memorização de fórmulas são os principais responsáveis por desconstruir o

real signi�cado da Física como ciência.

De acordo com Vergnaud, �são situações que dão sentido aos conceitos e a

conceitualização está no âmago desenvolvimento cognitivo� (Vergnaud, 1990, p. 133).
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Sendo assim, quando há uma contextualização ou associação entre um conceito e uma

situação é favorecido a signi�cação ao conhecimento que está sendo construído. Assim

como defende (Ausubel, 1963) e (Vygotski, 1989), as situações devem ser introduzidas em

uma sequência que aumenta gradualmente em complexidade e abstração, garantindo um

desenvolvimento contínuo e estruturado do entendimento. No entanto, o ensino de Física

no Brasil, além de marginalizar o estabelecimento de conceitos, tende a utilizar situações

abstratas e com pouco, ou nenhum, sentido para introduzir um novo conhecimento. Isso

revela-se como um contratempo quando os alunos se questionam: �para que eu usarei

isso na minha vida?� ou �qual a utilidade desse conhecimento?�, fazendo com que os

alunos percam seu interesse na disciplina, passem a não gostar da mesma, e a vejam como,

aparentemente, inútil.

Posto isto, tem-se a mais gritante descaracterização da ciência conhecida como

Física, a mesma pode ser de�nida como estudo da natureza e seus fenômenos, buscando

compreender suas leis e princípios fundamentais. Portanto, a Física é essencialmente uma

ciência que permeia todos a todo momento, algo que está na mais simples atividade, como

se levantar da cama, até nos mais complexos sistemas de armazenamento de informações e

em computadores quânticos. A ausência de uma contextualização concreta impossibilita o

discente de enxergar a ciência, não só a Física, como algo que faz parte diretamente ou

indiretamente da sua vida (Bonadiman; Nonenmacher, 2007), uma vez que está associada a

saúde e qualidade de vida, os meios de produção e comunicação, inevitavelmente a ciência

tem um impacto relevante na sociedade.

Outra questão, o formalismo matemático associado ao excesso de fórmulas faz

com que a Física se apresente como uma ciência absoluta e exata, onde não há espaço

para modelos e modelagens, ou novas contribuições, a famosa frase do Lorde Kelvin, �não

há mais nada para descobrir na Física. Tudo o que resta é fazer medições cada vez mais

precisas� parece uma verdade para os estudantes. Contudo, sabe-se que a descrição Física

da realidade com precisão é um feito que beira ao impossível, o que se tem são modelos

físicos e matemáticos que conseguem descrever com alguma precisão alguns fenômenos

da natureza sob algumas condições especi�cas em um intervalo de con�ança, como por

exemplo, a velocidade média que despreza as forças de atrito entre o pneu e o asfalto,

a resistência que o ar exerce sobre o objeto, até mesmo a aerodinâmica do mesmo, ou

seja, no �m não passa de uma idealização de uma situação. Sendo assim, �ca claro que a

Física não é uma ciência tão exata quanto se imagina, e está respaldada por modelos que

descrevem uma parcela da realidade, não ela por completo (Moreira, 2021).

Esta idealização de uma ciência absoluta, exata, completa e irrefutável faz

com que os alunos realizem um procedimento mecânico de reproduzir fórmulas prontas.

A criatividade e o pensamento crítico são retirados da Física ao não dar espaço para

os discentes pensarem em como resolver uma situação-problema, a não os incentivar a



44

pesquisar e estudar um assunto. Tal cenário não só re�ete uma aprendizagem mecânica,

marcada pela memorização e reprodução de informações, como negligência o processo

de construção do conhecimento tanto no processo de ensino e aprendizagem, quanto no

próprio âmbito da ciência (Carvalho, 2002). A Física, como qualquer outra área, é repleta

de campos de estudo com um longo caminho de descobertas a se percorrer.

Tendo em vista a condição da Educação brasileira, novos desa�os estão direta ou

indiretamente concatenados aos anteriores. Entre eles pode-se citar a falta de incentivo para

o uso de laboratórios e simuladores, sejam físicos ou computacionais, a relação verticalizada

promovida por uma Educação tradicional e robotizada, e a falta de dialogicidade, entre a

ensino básico e superior, como já visto, entre docentes e discentes ou entre as instituições e

o Estado. Essas questões têm se mostrado uma enorme barreira, seja no processo de ensino

e aprendizagem de uma Educação signi�cativa ou na relação entre estudante, conhecimento

e sociedade.

Ao passo que a Física pode ser dividida em duas grandes partes que, apesar de

distintas, são complementares e essenciais, o ensino de Física deve contemplar ambas, a

teoria e a prática. Durante a escolarização muito se trabalha com a componente teórica e

em contrapartida, a experimentação é deixada de lado, seja por falta de infraestrutura,

tempo, capacitação do pro�ssional ou até interesse da instituição. Isso leva, no melhor dos

cenários, onde a conceitualização é ministrada com maestria, à uma formação parcial do

conhecimento, uma vez que a aplicação é indispensável para a consolidação do mesmo

(Batista; Fusinato; Blini, 2009).

A experimentação é fundamental para a Física, pois permite a validação e

a refutação de teorias e modelos cientí�cos, fornecendo uma base empírica sólida para

o conhecimento adquirido. Através de experimentos, os físicos podem observar e medir

fenômenos naturais em condições controladas, o que facilita a identi�cação de padrões e a

compreensão das leis que regem o comportamento do universo.

Por exemplo, a mecânica newtoniana, foi formulada por Isaac Newton (1643-

1727) no século XVII, baseada nos experimentos de queda livre de Galileu Galilei (1564-

1642) e nas observações das órbitas planetárias por Johannes Kepler (1571-1630), que

demonstraram a precisão das leis de Newton. No entanto, no �nal do século XIX e início do

século XX, experimentos como o de Michelson-Morley mostraram limitações da mecânica

newtoniana em situações extremas. Em 1905, Albert Einstein (1879-1955) desenvolveu a

teoria da relatividade especial, ajustando as leis do movimento para altas velocidades, e

em 1915, com a relatividade geral, explicou fenômenos como a precessão do periélio de

Mercúrio, que não podiam ser compreendidos pela gravitação newtoniana. Evidencia-se a

relevância da experimentação, seja para validação ou refutação de uma teoria cientí�ca,

possibilitando a constante busca por explicações cada vez mais precisas dos fenômenos

naturais.
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No campo tecnológico, a experimentação é a força motriz por trás de inovações

e avanços cientí�cos, uma vez que permitem a comprovação de suposições e o desen-

volvimento de novas tecnologias. Por exemplo, a pesquisa em supercondutividade levou

ao desenvolvimento de trens de levitação magnética, que oferecem transporte rápido e

e�ciente. Os estudos em Física quântica estão impulsionando a criação de computadores

quânticos, que prometem revolucionar a capacidade de processamento de informações.

No contexto educacional, a experiência é fundamental para o ensino de Física.

Ela permite que os estudantes compreendam conceitos abstratos de maneira concreta e

prática. Ao realizar experimentos, os alunos podem observar diretamente os princípios

físicos em ação, o que facilita a compreensão e a consolidação do conhecimento. Além

disso, a experimentação desenvolve habilidades como o pensamento cientí�co, a resolução

de problemas e a análise de dados (Santos, 2020). Esses exercícios práticos tornam a

aprendizagem mais envolvente e ajudam a formar uma base sólida para futuros cientistas,

matemáticos, engenheiros e pessoas que se interessem, mas não vão necessariamente

trabalhar na área.

Quando o Estado elabora um currículo com a �nalidade de avaliar a Educação

por meio de teste, o investimento destinado aos laboratórios, seja para edi�cação ou

manutenção, a capacitação do professor, seja na formação inicial ou continuada, e a

estrutura curricular, o tempo e temas a ser trabalhados, são de alguma maneira sucateados,

inviabilizando o uso da experimentação como um dos alicerces do ensino de Física. De

certa forma, não há incentivo para que o pro�ssional se sinta motivado ou preparado para

lidar com as aulas práticas.

Como mencionado, tal condição tem efeitos negativos na Educação. Por outro

lado, se bem implementado, as aulas práticas podem exercer papel substancial no processo

de signi�cação dos conceitos, não só por apresentar algo concreto, mas por demonstrar

como essa ciência é manifestada no cotidiano. Além disso, as situações-problemas em

experimentos dão espaço ao pensamento crítico e cientí�co, a busca pelo conhecimento,

e reforça a ideia de uma ciência em constante transformação, não absoluta e passiva de

interpretações (Batista; Fusinato; Blini, 2009). Por �m, humaniza a relação entre aluno e

professor, onde ambos estão em busca de solucionar um problema ou explicar um fenômeno

da natureza. Vale salientar que este é um contexto ideal, onde teoria e prática tem uma

relação harmoniosa, o discente é um ser ativo no processo de ensino-aprendizagem, e o

docente é um orientador nesse decurso.

Todavia, esse quadro não é exclusivo a um laboratório físico, o uso da tecnologia

como simulares e modelos computacionais podem desempenhar um papel muito semelhante,

se não até melhor em alguns casos. Caso a instituição não tenha um espaço próprio para

experimentação, as informáticas se apresentam como uma alternativa para esse contato

entre o aluno e uma investigação cienti�ca. Nesse caso, a nova prática dispões de pontos
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positivos e negativos, como qualquer outra.

Sob uma ótica favorável, os laboratórios virtuais não só são uma possibilidade

para escolas que não tem um laboratório físico, mas também demonstra como a tecnologia

pode ser usada como um recurso didático e uma ferramenta no processo de ensino-

aprendizagem. Com o advento da Internet e os avanços tecnológicos, os alunos têm cada

vez mais aceso a informação, principalmente por celulares e computadores, esses manifestam

um grande potencial para o desenvolvimento de atividades cientí�cas. Tais tecnologias

digitais podem desempenhar a função de um laboratório comum, os vídeos, imagens, jogos,

simulares, modelos computacionais e programas, não só superam a prática expositiva,

como oferecem recursos para o aluno interagir, de maneira segura, com experimentos caros,

perigosos e abstratos, além de servir como instrumento para a pesquisa e investigação

cientí�ca (Silva; Mercado, 2019).

Sob uma ótica desfavorável, essa substituição muda drasticamente a dinâmica

proposta por um experimento, o contato físico com a experimentação é muito signi�cativo

para o aluno, a curiosidade e a descoberta promovida no ato são catalisadoras de uma

aprendizagem signi�cativa (Batista et al., 2019). Além disso, o excesso de informações

disponíveis na rede pode se tornar uma fonte de desinformação e de difusão de uma

pseudociência, colocando em risco a aprendizagem do estudante. Seguindo essa mesma

linha, a in�nidade de atividades que podem ser desenvolvidas usando a tecnologia, seja

acadêmica ou não, também é um empecilho em potencial, uma vez que basta pequenos

espaços para os discentes se dispersarem e se envolver em outras tarefas.

Visto isso, é perceptível a repercussão causada pela implementação dos labora-

tórios virtuais, sejam pelos aspectos positivos ou negativos. Porém, é incontestável que a

tecnologia, quando bem utilizada, tem potencial no ensino, não somente de Física. Dessa

forma, o laboratório virtual bem estruturado é uma ferramenta que permite contornar

situações muitas vezes vistas como insuperáveis, oferecendo uma alternativa e�ciente para

esses desa�os (Moreira, 2018).

Em conclusão, vê-se que o ensino de Física é permeado por inúmeros desa�os,

das mais diversas escalas de magnitude e de responsabilidade, visto que os problemas

elencados são alguns. Contudo, é explícito que o professor tem considerável poder para

enfrentar certas problemáticas, ao mesmo tempo que pode ser um �vilão� e intensi�car

ainda mais a situação. Diante disso, o próximo capítulo se propõe a apresentar alguns

recursos didáticos e estratégias de ensino para evitar uma Educação mecânica no atual

cenário da sociedade.



47

4 USO DE ESTRATÉGIAS DE ENSINO E RECURSOS DIDÁTICOS NO

ENSINO DE FÍSICA

No processo de ensino e aprendizagem, as estratégias de ensino e os recursos

didáticos desempenham um papel fundamental para a construção do conhecimento. Esses

elementos são essenciais para que o professor consiga mediar o conteúdo de forma e�caz,

promovendo um ambiente de aprendizado dinâmico e signi�cativo. Esta seção focará na

apresentação de algumas estratégias de ensino e em recursos didáticos que podem ser

utilizados em sala de aula para enfrentar os desa�os do ensino de Física. Porém, antes,

vê-se necessário trazer uma de�nição de cada elemento para que não haja dubiedade em

seus conceitos.

Assim, as estratégias de ensino (Metodologia de Ensino) não se referem, somente,

as técnicas que os educadores utilizam para facilitar o aprendizado dos estudantes. Ao

considerar a etimologia da palavra método: caminho para se chegar a um �m (methodus:

meta - �m + hodus - caminho), nota-se que se trata de estabelecer objetivos, vinculando

as concepções de Educação, homem e sociedade (Foresti, 2008). Sendo assim, as estratégias

variam de acordo com os propósitos educacionais, as características dos alunos e o conteúdo

a ser ensinado. Logo, na prática pedagógica é essencial adotar um método de trabalho que

nos guie na superação de contradições, visando uma formação crítica e transformadora

(Vasconcellos, 2000).

Enquanto isso, os recursos didáticos são materiais e ferramentas que auxiliam

no processo de ensino e aprendizagem, facilitando a compreensão e a retenção do conteúdo

pelos alunos. De acordo com (Souza; Dalcolle, 2007, p. 2): �Recurso didático é todo material

utilizado como auxílio no ensino - aprendizagem do conteúdo proposto para ser aplicado

pelo professor a seus alunos.�. Diante disso, há uma in�nidade de instrumentos que podem

ser chamados de recursos didáticos, como a lousa, o giz, o data show, o smartphone, o

computador ou o laboratório. Porém, mais importante que o recurso em si é o modo como

é utilizando, analogamente as estratégias de ensino, é imprescindível que haja uma re�exão

sobre o seu papel, ponderando quais são os envolvidos, o meio e o objetivo deste processo.

Portanto, uma prática docente que faz o uso de metodologias de ensino e

recursos didáticos, mas não muda sua concepção de ensino, não de�ne objetivos claros

ou não estabelece um diálogo com seu público não tem um impacto signi�cativo na

Educação. Nesse momento é primordial que o currículo ou Projeto Político Pedagógico

(PPP) da escola tenha sido construído com e para a sociedade, determinando quais seus

propósitos e quais caminhos seguir para que eles sejam atendidos. Logo, pensar em uma

prática pedagógica desvinculada dos documentos norteadores, aqueles que deveriam ter

uma participação ativa da comunidade no seu desenvolvimento, é propor uma Educação
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que usa e abusa dos meios e recursos, mas não é signi�cativa, nem crítica, muito menos

transformadora.

4.1 ESTRATÉGIAS DE ENSINO

Nessa subsecção serão apresentada algumas estratégias de ensino, como a aula

expositiva e a gami�cação, salientamos que o que mais se destacou para nós é a metodologia

dialética. Enquanto as estratégias nomeadas têm um caráter instrutivo no sentido do

como fazer, a metodologia dialética pressupõe uma prática re�exiva sobre a construção do

conhecimento.

Ao considerar a rotina escolar, as aulas expositivas se mostram as mais tradici-

onais e comuns, geralmente associadas à lousa, ao giz, slides e até demonstrações. Nesse

modelo, na aula expositiva dogmática (Haydt, 2011), a concepção de ensino é aquela que

o professor é a peça central e está incumbido de transmitir o seu conhecimento para os

demais, exercendo um papel no ensino informativo (Krasilchik, 2004). Porém, (Lopes,

2003) aponta que essa prática, utilizada desde a Educação jesuítica e até hoje, é a mais

empregada pelos professores em quase todas as etapas. Por outro lado, essa estratégia

tem sua relevância, �a�nal representam a comunicação na sua forma mais fundamental�

(Lepienski; Pinho, 2008, p. 6), também �a aula expositiva, quando dialogada, favorece a

participação dos alunos e estimula sua atividade re�exiva.� (Haydt, 2011, p. 113). Logo, o

problema não é a aula expositiva, apesar de suas inerentes limitações, ela desempenha

sua função quando bem utilizada, a problemática está na predominância dessa prática em

detrimento de todas as outras.

Quando se trata do ensino de ciência, nota-se a presença da experimentação,

não como um recurso didático, mas como uma metodologia que estimula o pensamento

crítico do estudante. De uma perspectiva histórica, devido as in�uências do positivismo,

os experimentos dão o respaldo necessário para a consolidação das teorias cienti�cas, tal

como para a formulação de um Método Cientí�co. Logo, segundo (Giordan, 1999):

As idéias positivistas in�uenciaram e têm ainda in�uenciado práticas
pedagógicas na área de ensino de ciências, sustentadas pela aplicação
do Método Cientí�co. Saber selecionar e hierarquizar variáveis, segundo
critérios de pertinência para a compreensão dos fenômenos, controlar
e predizer seus efeitos sobre os eventos experimentais, encadear logica-
mente seqüências de dados extraídos de experimentos, são consideradas,
na visão positivista, competências de extremo valor para a educação
cientí�ca do aluno. A experimentação não só exerce a função de instru-
mento para o desenvolvimento dessas competências, mas também de
veículo legitimador do conhecimento cientí�co, na medida em que os
dados extraídos dos experimentos constituíam a palavra �nal sobre o
entendimento do fenômeno em causa (Giordan, 1999, p. 4).

Porém essa metodologia não se limita a uma prática laboratorial, um exemplo
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claro é os modelos mentais, estes não exigem uma complexa infraestrutura. Partindo

da ideia de que �um modelo mental é uma representação interna de informações que

corresponde analogamente com aquilo que está sendo representado� (Hampson; Morris,

1996, p. 243), dois componentes de destacam oselementose relaçõesde modo que não

há um único modelo mental para representar um estado de coisas, podendo existir vários,

sendo que um deles pode ser o mais adequado, e cada modelo é uma representação

analógica desse estado, correspondendo a uma reciprocidade entre ambos (Moreira, 1996).

Logo, o sujeito é levado a criar sua própria representação da realidade simulada, onde a

experimentação assume o papel de estruturar essa simulação, atuando como uma etapa

intermediária entre o fenômeno e sua representação pelo sujeito (Giordan, 1999).

Outra estratégia de ensino que tem ganhado cada vez mais espaço no campo

educacional é o Problem-Based Learning (PBL) ou aprendizagem baseada em problemas

(ABP). Ela consiste em uma metodologia de ensino e aprendizagem que utiliza problemas

ou situações signi�cativas, contextualizadas no mundo, alinhados com a futura atuação

dos alunos como pro�ssionais e cidadãos, com o objetivo de iniciar, direcionar e motivar a

construção de conhecimentos conceituais, procedimentais e atitudinais (Ribeiroa, 2008).

Portanto, o PBL não se limita a uma atividade de pesquisa bibliográ�ca, muito menos

é um aglomerado de técnicas de soluções de problemas experimentais ou teóricos, sendo

assim, não deve ser pensado como uma fórmula pronta de uso indiscriminado.

Atualmente, com a difusão das tecnologias digitais nos mais diversos setores da

sociedade, pensar em uma Educação que as utiliza para a elaboração de uma estratégia de

ensino é descontextualizar a escola do próprio mundo e suas constantes transformações.

Como exemplo, a gami�cação surge da crescente necessidade de abordagens pedagógicas

que considerem as experiências cognitivas dos alunos, integrando não apenas o verbal,

mas também imagens digitais ou eletrônicas (Fiqueiredo; Paz; Junqueira, 2015). O termo

traduz-se na aplicação de elementos típicos de jogos eletrônicos, como a mecânica e a

dinâmica, em contextos não relacionados diretamente ao entretenimento.

Na Educação, a gami�cação tem o potencial para engajar os alunos e motivar o

aprendizado (Kapp, 2012), transformando atividades em missões, desa�os ou recompensas.

Porém, para que de fato seja uma estratégia signi�cativa, ela precisa ter objetivos bem

estabelecidos para que seja bem planejada e aplicada. Ao fazer uso indiscriminado de tal

estratégia, assim como as demais, faz com que a prática se torne obsoleta e perca sua

relevância, criando a ideia de que a Educação pode se resumir a um jogo.

A metodologia dialética, além de ser inerentemente associada a concepção

pedagógica e ao processo de formação, possui tarefas indissociáveis:partir da prática, re�etir

sobre a práticae transformar a prática (Foresti, 2008). Essa ideia tem o planejamento

como instrumento primordial e pode ser sintetizada como, �conseguir uma articulação de

conjunto entre osobjetivosque nos colocamos e asituaçãoda qual partimos, passando
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pelasmediaçõesnecessárias para implementá-la� (Vasconcellos, 2000, p. 74, grifo nosso).

Logo, diferente das demais estratégias, essa metodologia é fundamentada no constante ato

re�exivo sobre a prática docente, constituindo um campo para pensar e repensar sobre os

objetivos, situações e intervenções da/na/para a Educação.

A construção do conhecimento em sala de aula requer um referencial teórico

e metodológico que apoie o professor, permitindo uma prática mais e�caz e alinhada ao

desenvolvimento e à autonomia dos alunos. A sala de aula, entendida como o espaço

destinado a interação entre professor e aluno, seja a sala em si, o laboratório ou a

comunidade, é o lugar central do processo educativo. É onde o educador lida com problemas

concretos, muitas vezes sem solução imediata, e com a desconexão entre a teoria acadêmica

e a prática pedagógica. No entanto, a sala de aula também é um espaço de in�uência

recíproca entre escola e sociedade, onde a Educação interage com a realidade e promove a

organização coletiva do conhecimento.

A concepção de conhecimento que o professor assume é somente uma parcela dos

fatores subjetivos que balizam sua prática. Para transformar a metodologia de trabalho em

sala de aula, é necessário considerar tanto elementos objetivos, como salário, infraestrutura

e carga horária, quanto subjetivos, como formação, valores e ideologias. Logo, uma teoria

do conhecimento bem elaborada não garante coerência na práxis, ela pode ajudar a orientar

o professor diante das contradições da realidade, mas é necessário ter em mente a existência

de outros determinantes.

Isso não quer dizer que devemos nos render ao determinismo mecanicista, a

prática pedagógica precisa se materializar, mas um referencial teórico articulado à realidade

é fundamental para guiar essas mudanças de forma e�caz, mesmo que não seja su�ciente

por si só.

A metodologia de trabalho em sala de aula é o re�exo de uma concepção de

Educação, homem, mundo e sociedade, pautada em um conjunto de objetivos, onde, em

uma perspectiva dialética, o saber é construído pelo aluno em interação com o mundo

e com os outros. Segundo a abordagem dialética, o conhecimento passa por três etapas:

síncrese, análise e síntese, portanto ele não pode ser �transferido� ou �depositado� pelo

outro (concepção tradicional), nem �inventado� pelo sujeito (concepção espontaneísta).

Em vista disso, o papel do docente está centrado em dirigir esse processo, mobilizando os

alunos para o conhecimento e acompanhando o desenvolvimento até a elaboração de uma

síntese.

A metodologia dialética de construção do conhecimento em sala de aula é

baseada em três dimensões principais: mobilização para o conhecimento, construção do

conhecimento e elaboração da síntese. Essas etapas são indissociáveis, mas �exíveis quanto

a sua sequência, de modo que o movimento entre essas dimensões inter-relacionadas,

orientam o processo educativo ao longo da completude de um curso, não se limitando a
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uma aula isolada. As técnicas pedagógicas são usadas para alcançar a aprendizagem e

promover a formação cientí�ca, cultural e social dos alunos. O processo de aprendizagem

segue a trajetória de síncrese para síntese, com a análise como mediação, re�etindo a

dinâmica da construção do conhecimento.

Em síntese, a metodologia de ensino não se reduz aos passos que devem
ser dados pelo professor em sala de aula, nem aos meios ou ferramentas
que é preciso utilizar para que o aluno se aproprie do conhecimento. É
preciso apreendê-la como a orientação global que permeia o trabalho
pedagógico, dando-lhe coerência, sentido e perspectiva (NÉBIAS, s.d).
E buscar no planejamento a mediação teórico-metodológica necessária
para uma ação consciente e intencional (Foresti, 2008, p. 9).

4.2 RECURSOS DIDÁTICOS

Nesta subseção, serão apresentados quatro recursos didáticos: Physics Education

Technology (PhET) Interactive Simulations, Kahoot!, YouTube e Experimentos de Baixo

Custo. Os três primeiros estão alinhados com a proposta de integrar as Tecnologias de

Informação e Comunicação (TIC) no ambiente de ensino, potencializando a interatividade

e o engajamento dos alunos. Já o último recurso, Experimentos de Baixo Custo, visa

superar um dos principais obstáculos enfrentados na realização de atividades experimentais

em sala de aula, que é a escassez de recursos materiais e a ausência de infraestrutura

adequada.

Entre as ferramentas digitais mencionadas, o PhET Colorado é a única desen-

volvida exclusivamente para a Educação, abordando as seguintes áreas: Física, Química,

Matemática, Ciências da Terra e Biologia (Batistaet al., 2019).

Fundado em 2002 pelo Prêmio Nobel Carl Wieman, o projeto Simula-
ções Interativas PhET da Universidade do Colorado em Boulder cria
simulações interativas gratuitas de matemática e ciências. As Sims PhET
baseiam-se em extensa pesquisa em educação e envolvem os alunos atra-
vés de um ambiente intuitivo e lúdico, onde eles aprendem através da
exploração e da descoberta (PhET Interactive Simulations, 2024).

Esse recurso pode ser visto como um exemplo de laboratório virtual, apresentado

inicialmente na Seção 3, na qual os contratempos como o alto custo, falta de infraestrutura e

a inviabilidade de realizar atividades experimentais para certos conteúdos, são contornados.

Tanto que, em 2020, com o fechamento das escolas e instituições de ensino devido a

pandemia de COVID-19, o PhET foi amplamente difundido como instrumento didático

entre os professores. Durante esse período desa�ador, ele foi essencial para promover

aulas mais interativas e práticas, levando muitos docentes que até então desconheciam

a ferramenta a utilizá-la (Ferreira, 2023). Dessa forma, o PhET desempenhou um papel

crucial, oferecendo suporte ao ensino em um momento em que as aulas estavam restritas

ao ambiente digital, evitando que se tornassem meramente expositivas e monótonas.
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O PhET Interactive Simulations está disponível, de forma gratuita, tanto para

acesso online quanto para download, permitindo seu uso o�ine em celulares, tablets

e computadores (Batistaet al., 2019). Além disso, as simulações contemplam todas as

Ciências da Natureza e suas Tecnologias (CNT), abrangendo desde os assuntos mais simples,

como centro de massa, até os mais complexos, como espalhamento de Rutherford. Ademais,

a ferramenta possibilita um ambiente controlado e interativo, na qual os estudantes �cam

longe dos riscos que um determinado experimento pode oferecer (Ferreira, 2023). Logo,

trata-se de um material acessível, que simula um laboratório com uma in�nidade de

recursos e possibilidades de explorar conceitos que di�cilmente são reproduzidos na prática.

Ressaltamos, também, o controle e a segurança do mesmo.

Contudo, as simulações do PhET são baseadas em modelos teóricos simpli�-

cados, o que implica em limitações e imprecisões. Por isso, é essencial que os docentes e

discentes utilizem essas simulações de maneira crítica e re�exiva, cientes de que não repre-

sentam o mundo real de forma completa (Ferreira, 2023; Batistaet al., 2019). Essa análise

crítica é fundamental para garantir a qualidade do ensino de ciências, possibilitando uma

melhor compreensão dos conceitos físicos e promovendo o desenvolvimento das habilidades

de investigação cientí�ca.

Concluímos, portanto, que é de grande relevância apresentar o PhET Colorado

online, bem como uma de suas simulações mais adequadas, considerando o material

didático disponibilizado pelo CMSP. Destacamos tanto os aspectos positivos, como a

interface agradável e intuitiva do site, quanto os negativos, como as limitações inerentes às

simulações.

Figura 1 � Tela Inicial do PhET Colorado.

Fonte: PhET Interactive Simulations. Disponível em: https://phet.colorado.edu/pt_BR/.
Acesso em: 24 set. 2024.

Conforme ilustrado na Figura 1, a página inicial do site oferece uma interface

simples e acessível, facilitando a navegação. O site também faz uma breve apresentação
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de sua história e de suas funcionalidades, destacando de forma clara seu propósito e as

ferramentas disponíveis para o usuário, o que contribui para uma experiência intuitiva e

e�ciente.

Figura 2 � Tela das Simulações do PhET Colorado.

Fonte: PhET Interactive Simulations. Disponível em: https://phet.colorado.edu/pt_BR/
simulations/�lter?type=html. Acesso em: 24 set. 2024.

Na Figura 2, é possível obter uma visão geral das áreas e temas abordados

pelas simulações desenvolvidas pelo PhET Colorado. Além disso, a �gura oferece uma ideia

visual da interface e do formato de cada simulação, proporcionando uma noção clara de

sua estrutura e usabilidade. Esse panorama facilita a escolha da simulação mais adequada

às necessidades do usuário, evidenciando a diversidade de recursos disponíveis.

Figura 3 � Tela Inicial para SimulaçãoEspectro de Corpo Negro.

Fonte: PhET Interactive Simulations. Disponível em: https://phet.colorado.edu/pt_BR/
simulations/blackbody-spectrum. Acesso em: 24 set. 2024.

Já na Figura 3 conseguimos obter uma visão ainda mais detalhada sobre as

funcionalidades da simulação. Embora a imagem não apresente todas as informações, a
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página exibe de forma clara os tópicos abordados, exemplos de objetivos de aprendizagem

e os requisitos de sistema necessários para utilizar a simulação. Neste caso, trata-se da

simulaçãoEspectro de Corpo Negro, conteúdo relacionado a uma das aulas atribuídas pelo

Centro de Mídias.

Figura 4 � Simulação Espectro de Corpo Negro.

Fonte: PhET Interactive Simulations. Disponível em: https://phet.colorado.edu/sims/
html/blackbody-spectrum/latest/blackbody-spectrum_all.html?locale=pt_BR. Acesso
em: 24 set. 2024.

Na Figura 4, que ilustra o campo de interação da simulação, são claramente

evidenciadas as diversas possibilidades de ação disponíveis ao usuário. A imagem demonstra

a dinâmica que relaciona variáveis como temperatura, comprimento de onda, densidade

de potência espectral e intensidade, permitindo ao estudante compreender como essas

grandezas se interagem. Além disso, os valores apresentados no grá�co oferecem uma

visualização prática, facilitando a análise e interpretação dos dados.

Considerando o uso das tecnologias digitais com enfoque na estratégia de

gami�cação, o Kahoot, ilustrado na Figura 5, tem se destacado como uma ferramenta

didática e�caz, especialmente na sala de aula contemporânea, onde dispositivos móveis estão

amplamente presentes (Moura, 2009). A plataforma oferece diversas possibilidades para

gami�car as aulas, com características de um jogo digital (interface, regras e pontuações),

são possíveis criar de quizzes e atividades lúdicas que podem ser adaptadas a diversas

áreas do conhecimento (Junior, 2017), tornando o processo de ensino e aprendizagem mais

dinâmico e atrativo.

Além disso, o Kahoot! é versátil e acessível, podendo ser utilizado em uma

variedade de dispositivos, como computadores, tablets ou smartphones, desde que haja

conexão com a internet (Junior, 2017). Embora ofereça planos pagos com funcionalidades

extras, a versão básica, que é gratuita, atende adequadamente às necessidades do ambiente

educacional, promovendo o engajamento dos alunos de maneira divertida e interativa.
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Figura 5 � Tela Inicial do Kahoot!

Fonte: Kahoot!. Disponível em: https://kahoot.com/pt/. Acesso em: 24 set. 2024.

O uso do instrumento permite que professores avaliem, em tempo real, o nível de

compreensão dos alunos, incentivando a participação ativa e engajando todos os estudantes

de maneira e�ciente. O aspecto competitivo e gami�cado da plataforma torna o processo

de aprendizagem mais atraente, promovendo tanto a motivação quanto a colaboração

entre os alunos. A �exibilidade pedagógica é outro ponto forte, já que osquizzespodem

ser personalizados conforme o conteúdo abordado, permitindo ao professor ajustar as

atividades ao ritmo da turma. Dessa forma, o Kahoot não apenas atua como ferramenta

de avaliação, mas também como uma estratégia interativa para reforçar o aprendizado de

forma lúdica e e�caz.

O último recurso digital é o Youtube, apresentado na Figura 6, uma das maiores

redes sociais de compartilhamento de vídeos no mundo, sendo o segundo site mais acessado

globalmente, atrás apenas do Google, que também é seu proprietário (DataReportal, 2024).

Fundada em 2005, a plataforma gratuita permite o compartilhamento e acesso a uma vasta

gama de conteúdos em dispositivos como celulares, computadores e tablets, suportando

até oitenta idiomas diferentes. Com mais de dois bilhões de usuários globais, bilhões de

horas de vídeo são assistidas diariamente, sendo que a maior parte desse consumo ocorre

em dispositivos móveis.
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Figura 6 � Tela Inicial do Youtube.

Fonte: Youtube. Disponível em: https://www.youtube.com/. Acesso em: 24 set. 2024.

A plataforma pode ser vista como Recursos Audiovisuais (RAV), estes têm

se tornado um tema central em pesquisas na área de ensino de ciências, com o objetivo

de melhorar o ensino em sala de aula (Santos; Arroio, 2008). O aumento da produção

de vídeos educacionais, especialmente para disciplinas como Biologia, Física e Química,

tem mostrado que esses recursos podem ser importantes aliados para professores e alunos.

O YouTube, em particular, possui uma vasta quantidade de conteúdos relacionados ao

ensino, o que possibilita a exploração de temas de forma mais acessível, contextualizada e

atraente (Silva; Pereira; Arroio, 2017).

Contudo, é de suma importância enfatizar que o uso de RAV na prática docente,

como vídeos e programas de TV, requer do docente um bom planejamento e uma mediação

ativa no processo de aprendizagem. Esses meios não substituem o texto escrito nem o

papel do professor como facilitador no processo de construção do conhecimento (Arroio;

Diniz; Giordan, 2005). O educador desempenha um papel crucial ao orientar o uso desses

recursos, ajudando a transformar a experiência audiovisual, muitas vezes vista pelos alunos

como uma distração, em uma ferramenta de aprendizado e�caz e crítica (Silva; Pereira;

Arroio, 2017). Assim, a participação ativa dos estudantes e o desenvolvimento de uma

visão crítica são essenciais para validar esses recursos no processo educacional.

Por �m, e não menos importante, temos os experimentos de baixo custo

consistem em kits experimentais que visam demonstrar fenômenos cientí�cos sem a

necessidade de equipamentos caros ou difíceis de obter. Esses experimentos utilizam

materiais simples e de fácil acesso, como garrafas plásticas, elásticos, papelão, água, e itens

do cotidiano. O objetivo é fornecer aos alunos uma experiência prática que complementa

a teoria, permitindo que eles visualizem e compreendam conceitos cientí�cos de maneira

mais concreta e acessível (Santos; Piassi; Ferreira, 2004).

A principal vantagem dos experimentos de baixo custo é a democratização do
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